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Entre nós, ser jornalista é não ter profissão, 
é estar num estado vizinho ao do vagabundo. 
O melhor jornal, o mais lido, o mais procurado é 
justamente o que não tem redator. 
Um país em que a imprensa está em desonra 
e os jornalistas tocam as raias da indigência 
é um país que está profundamente ulcerado. 

(A Reforma, Porto Alegre, 10/12/1870) 
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PREFÁCIO À TERCEIRA EDIÇÃO 


A presente edição prossegue o trabalho de 
atualização factual, complementação bibliográfi- 
ca e revisão gramatical encetado na edição ante- 
rior. Conservou-se intocada a estrutura global da 
obra, ao concluir-se pela permanência de sua va- 
lidade de conjunto. 

Acrescentamos ao texto, também, alguns ele- 
mentos historiográficos coletados durante a elabo- 
ração da pesquisa original, feita na primeira meta- 
de dos anos 80. Espera-se apenas que sua presen- 
ça não desfigure o sentido primitivo do livro, que 
era, ontem como hoje, o de servir de síntese sobre 
a trajetória do jornalismo no Rio Grande do Sul. 

Esforços de pesquisa merecedores de nota têm 
surgido no campo da história dos meios eletrôni- 
cos de comunicação no Estado, mas ainda estamos 
à espera de um trabalho mais crítico e amplo so- 
bre a maneira como esses meios vêm-se ocupando 
das práticas jornalísticas no Rio Grande do Sul. 

Baseando-nos nas notícias de que dispomos 
hoje, podemos esperar algo nesse sentido dos atuais 
projetos de pesquisa conduzidos por Dóris Haussen 
(PUCRS), Artur Ferraretto (Ulbra) e Suzana Killp 
(Unisinos). 

Finalizando, o autor sente-se, mais uma vez, no 
dever de agradecer ao interesse revelado neste texto 
por parte da Editora da Universidade/UFRGS. 


Francisco Rüdiger 
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APRESENTAÇÃO 


O presente livro constitui um esboço de re- 
construção histórica do processo de desenvolvi- 
mento do jornalismo no Rio Grande do Sul. Pre- 
tendemos analisar a gênese e a metamorfose das 
práticas jornalísticas no Estado em seus vários 
aspectos, privilegiando o ponto de vista da histó- 
ria social. 

Nesta empresa, convém notar em primeiro lu- 
gar que jornalismo e imprensa podem confundir- 
se, mas não são a mesma coisa. O Rio Grande do 
Sul conheceu diversos tipos de imprensa (políti- 
ca, literária, operária, religiosa, humorística, no- 
ticiosa), mas nem todas possibilitaram a formação 
do correspondente jornalismo. Este estudo desig- 
na jornalismo como uma prática social compo- 
nente do processo de formação da chamada opi- 
nião pública; prática que, dotada de conceito his- 
tórico variável conforme o período, pode estru- 
turar-se de modo regular nos mais diversos meios 
de comunicação, da imprensa à televisão. 

Histórias da imprensa não constituem novida- 
de nos horizontes do saber produzido em nosso 
Estado, como mostra uma longa tradição de pes- 
quisa, que remonta ao começo do século. A con- 
tribuição que se encontra nelas não é pequena, 
principalmente no tocante ao levantamento de 
fontes e à sistematização de dados. Porém, esses 
trabalhos não podem ser confundidos com histó- 
rias do jornalismo. O relato da sucessão cronoló- 
gica de títulos de periódicos e da biografia de seus 
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criadores não basta para compreender a natureza 
e a prática do jornalismo nos vários momentos de 
seu desenvolvimento, basicamente porque nesse 
tipo de estudo falta uma perspectiva teórica de 
análise do seu tema. O leitor não tem uma expli- 
cação para as transformações verificadas no cam- 
po de estudo em foco, nem uma compreensão do 
seu significado para os contemporâneos e para 
nosso próprio tempo. 

Considerou-se essas pesquisas como ponto de 
partida deste trabalho mais amplo de entendimen- 
to da história do jornalismo, que não se esgota, é 
claro, nestas páginas. O jornalismo, como práti- 
ca, tem vários aspectos, compreendendo seu con- 
ceito, sua rotina, seus agentes, seus suportes, sua 
linguagem e sua tecnologia. Por outro lado, essa 
prática não se sustenta sozinha, estrutura-se num 
contexto econômico, político e social, que não 
apenas condiciona seu comportamento, mas so- 
fre dialeticamente a ação de sua práxis. 

A abordagem conjunta de toda essa proble- 
mática constitui tarefa complexa para um cole- 
tivo de autores. Por isso, este estudo constitui, 
no máximo, um esboço de reconstrução geral da 
história do jornalismo rio-grandense. Não nos 
propomos a fornecer um retrato acabado de seu 
desenvolvimento, mas a desenhar uma perspec- 
tiva geral de análise capaz de fundamentar no- 
vas pesquisas. 

As grandes coberturas, os “furos” que deixa- 
ram marcas na memória e as reportagens que re- 
percutiram na sociedade não são temas marginais 
para a história do jornalismo, mas só podem ser 
corretamente compreendidas quando situadas no 
contexto das grandes tendências jornalísticas em 
curso no seu tempo. Nosso estudo optou por re- 
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construir esse último contexto e, por isso, res- 
sente-se da falta de análise desses fenômenos apa- 
rentemente menores, muito relevantes, porém, para 
compreender, por exemplo, o desenvolvimento do 
jornalismo no rádio e na televisão. Em suma, a prin- 
cipal preocupação não diz respeito a nomes, datas 
e situações, mas ao processo global e às grandes 
tendências do nosso jornalismo. 

Em linhas gerais, pretendemos mostrar que o 
jornalismo gaúcho conheceu até agora duas fases 
ou regimes jornalísticos. A primeira fase, coman- 
dada pelo conceito de jornalismo político-parti- 
dário, foi dominante desde a sua formação, em 



Prédio da A Federação (1922). Localizado na esquina da Rua dos 
Andradas com Caldas Júnior, suas dependências alojavam as oficinas 
da folha republicana e a própria sede do partido. Atualmente, abriga o 
Museu Hipólito José da Costa. 
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meados do século passado, até a década de 1930. 
A segunda, dominada pelos conceitos de jornalis- 
mo informativo e indústria cultural, começou a se 
gestar lentamente no início do século, quando 
surgiram as primeiras empresas jornalísticas, e se 
consolidou com a formação das atuais redes e mo- 
nopólios de comunicação. A passagem de uma 
para a outra durou várias décadas e sua contra- 
posição é um artifício didático, porque no movi- 
mento histórico as realidades são matizadas e se 
encontram num fluir cheio de tensões e forças 
contraditórias, que não se deixam apreender em 
esquemas. 

As práticas de formação e informação da opi- 
nião pública, ligadas dialeticamente ao seu próprio 
movimento, dependem de certos regimes jornalís- 
ticos , de regras e conceitos que estruturam o jor- 
nalismo e se transformam pela práxis em curso nos 
diversos campos da vida social de cada época. 

Em função disso, pode-se concluir, a pesqui- 
sa que segue vale como contribuição, não somen- 
te para o conhecimento do desenvolvimento do 
nosso jornalismo, mas também para a redação de 
um dos capítulos da história social do Rio Gran- 
de do Sul. 
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RAÍZES DO JORNALISMO 
RIO-GRANDENSE 


CONTEXTO HISTÓRICO GERAL 

Para compreender a gênese do jornalismo gaú- 
cho, convém, em primeiro lugar, precisar o proces- 
so social no qual se gestou a prática, sentido e va- 
lor do próprio jornalismo como fenômeno his- 
tórico-universal. 

Os conceitos que regulam a prática do jorna- 
lismo na sociedade têm variado bastante desde o 
surgimento deste último na passagem ao século 18. 
O jornalismo nasceu, como se sabe, dentro do pro- 
cesso de formação do mundo moderno. Diversos 
autores pretendem relatar sua história antes da ti- 
pografia, mas de fato não tem sentido procurar suas 
manifestações em épocas nas quais existe a total 
falta não só do conceito, mas também de seu reco- 
nhecimento pela sociedade. 

Na verdade, a configuração do jornalismo co- 
mo prática social relativamente consistente come- 
çou no final do século 17. Nessa época, os servi- 
ços de correio privado e os relatos extraordinários 
veiculados em folhas e volantes surgidos nos sé- 
culos anteriores começaram a ceder lugar a publi- 
cações periódicas regulares, lançadas por casas 
editoras especializadas. 

Os historiadores marxistas relacionam esse fato 
com o desenvolvimento do capitalismo comercial 
e com a ascensão da burguesia, tendo se tornado 
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clássica a tese de que “a história da imprensa é a 
própria história do desenvolvimento do Capitalis- 
mo” (Sodré, 1977). Em contraponto, a historiogra- 
fia weberiana sustenta que os jornais não são pro- 
duto do capitalismo, tendo relação histórica com o 
processo de construção do Estado Moderno. O Es- 
tado precisava dispor de novos meios de comuni- 
cação para estender sua dominação sobre o terri- 
tório e garantir o governo da população (Weber, 
1972, p.730). 

Habermas (1962), aparentemente, combinou as 
duas concepções no clássico Mudança estrutural 
da esfera pública. Para o autor, a revolução comer- 
cial fomentou simultaneamente o trânsito de mer- 
cadorias e o trânsito de informações, na medida em 
que, progressivamente, a própria informação virou 
mercadoria. Porém, a publicação sistemática e 
aberta de informações só se desenvolveu com o 
surgimento dos periódicos patrocinados direta ou 
indiretamente pelo Estado. A ascensão da socieda- 
de burguesa na esteira da expansão do capitalismo 
comercial colocou novos problemas de governo 
para as autoridades, que rápido descobriram na 
imprensa nascente um meio de controlar a opinião 
e exercer o poder (Habermas, 1984, p.35-37). 

Os primeiros jornais, quando não foram lan- 
çados por sua própria iniciativa, nasceram sob pa- 
trocínio ou subvenção do Estado. O governo pre- 
cisava estabelecer comunicação com a classe le- 
trada ascendente, cuja atividade era fonte econô- 
mica de seu poder. Porém, o resultado dessa es- 
tratégia foi a progressiva politização da burgue- 
sia, sua conscientização como classe antagônica 
do regime estabelecido, cujos postos eram mono- 
polizados pela velha nobreza. Logo, floresceu 
uma imprensa crítica e independente, que, no con- 
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texto mais geral de formação do capitalismo in- 
dustrial, acabaria sendo peça essencial no ciclo 
das revoluções burguesas (p. 38-41). 

O surgimento do jornalismo moderno, pro- 
priamente, data desta conjuntura, quando se forma, 
pela primeira vez, a figura da redação. Nessa épo- 
ca, os periódicos começam a conquistar autonomia 
relativa ao negócio da casa editora. As facções po- 
líticas passam a concorrer para a sua publicação, 
assumindo a responsabilidade pela redação. Assim, 
as preocupações econômicas caem para segundo 
plano. Os jornais não vivem mais para o mercado, 
mas para a esfera da opinião pública, servindo de 
porta-vozes dos partidos e fórum de discussão da 
sociedade civil (Marcondes Filho, 1986, p.60-61). 

No Brasil, o nascimento e desenvolvimento da 
imprensa podem ser situados no mesmo modelo. 
Nosso primeiro jornal surgiu sob patronato do Es- 
tado, em 1808. Dom João VI, recém-chegado ao 
País, revogou as medidas que virtualmente ha- 
viam proibido as atividades editoriais durante o 
período colonial, criando a Imprensa Régia e 
mandando publicar a Gazeta do Rio de Janeiro. 
Não obstante, o controle estatal da publicidade 
impressa no País continuou, através da censura e 
da manutenção do ofício tipográfico na esfera do 
privilégio real. 

Após a independência, houve grandes modifi- 
cações nesse quadro, com o surgimento de publi- 
cações independentes que tiveram significativo 
papel nas lutas políticas e no desenvolvimento de 
nossas instituições. A classe dominante local em- 
pregou todos os meios de publicidade existentes 
para criticar os resíduos políticos do colonialismo, 
tornar-se classe dirigente e assegurar a circulação 
das elites no poder de Estado. 
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O jornalismo brasileiro se formou dentro des- 
se movimento político, que coincide com o próprio 
processo de construção do Estado Nacional. Duran- 
te esse período, que se estende até meados do sé- 
culo, as forças políticas descobriram o emprego da 
imprensa na formação da opinião e os políticos li- 
garam suas carreiras às atividades jornalísticas; sur- 
giram as primeiras redações e o jornalismo ela- 
borou seu conceito no País. 


O NASCIMENTO DA IMPRENSA 

Na Província de São Pedro do Rio Grande do 
Sul, a gênese da imprensa está ligada ao processo po- 
lítico que desembocaria na Revolução Farroupilha. 
No final dos anos 20, a economia pastoril entrou em 
relativa estagnação, que teve ressonância no plano 
político. Na conjuntura, saltou à vista da classe do- 
minante local (estancieiros e charqueadores) sua su- 
bordinação política ao centro de poder do Rio de Ja- 
neiro. A pecuária constituía uma economia periféri- 
ca e dependente, cujas demandas políticas e admi- 
nistrativas não encontravam respaldo no governo. A 
oligarquia pastoril sequer controlava a Província, na 
medida em que os presidentes eram nomeados ar- 
bitrariamente pela Corte. 

No contexto de formação dessa conjuntura, por 
sua vez, parte do processo de construção do Esta- 
do Nacional, verificou-se o surgimento de nosso 
primeiro jornal: O Diário de Porto Alegre, em 
1 827. A radicalização das contradições entre a Pro- 
víncia e a Corte se gestou no contexto maior da 
reação liberal ao governo absolutista de D. Pedro 
I. A AssembléiaGeral e o Imperador estavam em 
conflito desde a abertura da primeira em 1826. A 
classe senhorial brasileira não controlava plena- 
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mente o poder, pois o partido português ainda era 
forte e limitava a circulação das elites nacionais 
pelo aparelho de Estado. 

O papel da imprensa nesse enfrentamento foi 
significativo, havendo jornais panfletários e radi- 
cais circulando em todo o País. O governo respon- 
dia subvencionando algumas folhas ou mesmo pu- 
blicando os chamados jornais áulicos. 

O Diário de Porto Alegre foi um deles; seu lan- 
çamento foi patrocinado pelo presidente da Provín- 
cia, Salvador José Maciel. A sociedade gaúcha ha- 
via atingido um grau de desenvolvimento econô- 
mico, político e social respeitável para a adminis- 
tração. Porto Alegre passara dos 6 mil habitantes, 
em 1810, para 15 mil, em 1830; Rio Grande pas- 
sa, no mesmo período, de 3.500 para 12 mil ha- 
bitantes. As condições de civilização estavam co- 
meçando a progredir e havia surgido um público 
letrado que precisava ser levado em consideração, 
mesmo porque a circulação de boatos e informa- 
ções contraditórias punham em perigo o próprio 
exercício do governo. Nesse contexto: 

O presidente propôs que, na Província, havendo, talvez mais 
do que em nenhuma outra do Império, necessidade de esta- 
belecimentos que concorram pronta e eficazmente para dar 
ao Estado cidadãos instruídos, se reclamasse [...] uma im- 
prensa na Capital que, facilitando a comunicação dos pen- 
samentos, servisse também ao Governo para estampar suas 
publicações. (Atas do Conselho Administrativo da Provín- 
cia, 6 a sessão, 10/5/1827) 


Na verdade, a preocupação era com a difusão 
das idéias “demagógicas”, que fatalmente repercu- 
tiam perigosamente nas classes subalternas. O go- 
verno temia naquela conjuntura as doutrinas que 
“procuravam torná-lo suspeito aos povos e tirar-lhe 
a reputação e a confiança, que são seu alicerce” 
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(idem). Nesse sentido, aliás, o projeto de criação 
de um estabelecimento tipográfico na Província 
constituía uma reedição exitosa da tentativa feita 
com o mesmo propósito pelo presidente Saldanha 
de Oliveira e Daun em 1821. Nesse ano, Saldanha 
fez uma subscrição entre o comércio local e adqui- 
riu um prelo para a publicação de comunicados 
oficiais, mas não chegou a empregá-lo, porque foi 
afastado do cargo e preso logo após a proclamação 
da independência. 

O Diário reabilitou o projeto, mas não em be- 
nefício do jornalismo. A folha constituía, no má- 
ximo, um boletim oficial, que servia basicamente 
à publicidade governamental e à publicação dos 
atos da administração. Porém, estava aberto o ca- 
minho para o surgimento de novos periódicos, que 
não tardaram a se criar em resposta à sua própria 
publicação. O curso da situação política estava-se 
agravando e logo havia várias tipografias funcio- 
nando em Porto Alegre e em Rio Grande. 

Por outro lado, as necessidades da vida eco- 
nômica criavam condições para essa expansão, na 
medida em que não só o comércio precisava de 
notícias sobre os mercados, o câmbio e a legisla- 
ção, como os editores pretendiam colocar à sua 
disposição um novo meio de comunicação. Po- 
rém, a mola propulsora do desenvolvimento da 
imprensa foi o processo político em curso; o es- 
tágio da vida econômica forneceu-lhe apenas a 
precondição. 

Os partidos em liça realizavam subscrições en- 
tre seus simpatizantes e encarregavam um co- 
merciante ou artesão de montar as oficinas, de onde 
saíam, em seguida, uma série de pequenas publi- 
cações. Para se ter uma noção disso, basta notar 
que, somente no período de 8 anos, desde o surgi- 
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mento da imprensa, foram lançados 32 jornais. En- 
tre eles, mencionemos O Constitucional Rio-Gran- 
dense , Sentinela da Liberdade , O Noticiador, O Re- 
cornpilador Liberal e o Mercantil do Rio Grande. 

Esses periódicos tinham pequeno formato 
(28cm x 18cm) e suas tiragens giravam em torno 
de 400 exemplares. A circulação era, em sua gran- 
de maioria, duas ou três vezes por semana; os jor- 
nais diários eram poucos e geralmente não sobre- 
viviam por muito tempo. A venda era teita só por 
assinaturas ou direto no escritório da tipografia. 

O conceito que guiava esses jornais era tão-so- 
mente político. Os textos tinham forte cunho dou- 
trinário, consistindo de matérias opinativas sobre 
questões públicas, comentários ideológicos e po- 
lêmicas com os adversários de publicidade. A lin- 
guagem era extremamente virulenta, não poupan- 
do idéias, nem pessoas. O extrato de um editorial 
exemplifica bastante bem a motivação que presi- 
de o lançamento de um periódico na época: 


É tão prodigiosa a rapidez com que se vai insinuando nos 
espíritos pouco refletidos as idéias mais exageradas e sub- 
versivas das nossas fundamentais instituições e está tão re- 
conhecida que todo esse aluvião de males não tem outra 
verdadeira causa senão a falta de ilustração, o desprezo da 
sã moral e a ignorância das leis e condições porque sô man- 
tém a organização social [...] que tornamos a concebei o 
projeto de pôr em contribuição o nosso cabedal intelectual 
[...] (O Observador , Rio Grande, 13/8/1832) 

Nesse contexto, não constitui exagero afir- 
mar que a imprensa foi o bastidor intelectual da 
Revolução Farroupilha. Nas páginas dos jornais 
se gestaram as idéias que radicalizaram o proces- 
so político e levaram ao movimento. Proprietá- 
rio e redator da folha caramuru O Mestre Barbei- 
ro, Antônio da Silva Monteiro, vulgo Prosódia , 
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não por acaso foi um dos primeiros a tombar no 
combate que deu início à conflagração, no ria- 
cho Ipiranga (1835). 

Nessa época, através de uma linguagem forte 
e vibrante, direcionada às paixões e, em muitos ca- 
sos, com um predomínio da emoção sobre a refle- 
xão, a imprensa caracterizou-se por um conflito 
discursivo [...], que viria a se repetir nos tradicio- 
nais confrontos político-partidários da formação 
histórica sul-rio-grandense (Alves, 1997, p.107). 

Curiosamente, no entanto, as poucas folhas 
farrapas que se publicaram entre 1835-1845 não 
primaram pelo discurso de combate. Segundo O 
Americano ( 1842-1843), de Alegrete, era “preciso 
combater os escritores venais do Rio de Janeiro e 
seus satélites [locais], que desfiguram os atos de 
nossa gloriosa Revolução e propagam mil calúnias 
dirigidas a aviltar nosso caráter e a deprimir nosso 
Governo” (“Prospecto”, 24/12/1842). 

A verdade, porém, era outra, deixando de lado 
as desavenças internas entre as lideranças farrou- 
pilhas que ajudam a entender essa declaração. Em- 
bora de vida efêmera, seu sucessor colocou em ter- 
mos mais realistas a espécie de ação com a qual a 
imprensa insurgente de fato se comprometeu: 

O principal objetivo do A Estrella do Sul é esclarecer nos- 
sos concidadãos acerca de seus direitos e deveres; infun- 
dir-lhes o amor à virtude, ensinando as máximas de uma 
moral pura; propagar doutrinas úteis, dirigir a opinião pú- 
blica, sustentar a obra da independência; e defender o Go- 
verno, enquanto for conduzido pelo bem da Pátria. {A 
Estrella do Sul, Alegrete, 4/3/1843) 

Destarte, convém não superestimar o papel da 
imprensa no seu desencadeamento, como faziam 
os velhos historiadores. As folhas em circulação 
serviram para coordenar as estratégias dos conten- 
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dores, mas não tinham o poder de persuasão supos- 
to pelos interessados em sua censura. 

As tipografias constituíam pontos de reunião 
das facções políticas, que encarregavam seus 
membros de redigirem os periódicos. Conforme 
Gramsci (1978, p.276), poderíamos dizer que esses 
jornais agiam, na sua falta, como verdadeiros par- 
tidos, na medida em que partiam deles os projetos 
de condução da sociedade civil. 

Entretanto, essas folhas não chegaram a cons- 
tituir o fundamento de um jornalismo. A concepção 
que os criou era uma mera tática, não lhes reconhe- 
cia um valor con-sistente. Os periódicos eram sim- 
ples meios de difusão ideológica, carecendo de en- 
tendimento orgânico como parte do campo políti- 
co. As circunstâncias políticas e não os conceitos 
jornalísticos determinavam seu nascimento, vida e 
morte. A prova disso é a relativa estagnação da ati- 
vidade periodística após a guerra civil de 1835. 

Na verdade, as forças políticas proporciona- 
ram o surgimento das tipografias para fazerem 
suas publicidades, mas logo são as tipografias que 
publicam seus próprios jornais e os dispõem às 
forças políticas. 

As tipografias concorriam pelos favores ofi- 
ciais. O Estado constituía a principal força políti- 
ca, para quem se estava sempre pronto a prestar ser- 
viço. A publicação dos comunicados oficiais e dos 
atos da administração envolvia diversos conflitos 
entre os tipógrafos, servindo de pretexto para os 
preteridos na escolha se colocarem à disposição das 
facções políticas em oposição ao governo. 

Por outro lado, o Estado explorava a venalida- 
de da imprensa, mantendo significativo controle da 
publicidade e da opinião pública, através dos cha- 
mados “auxílios” e “subsídios”. Durante a segun- 
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da gestão de Soares Andréa na presidência da Pro- 
víncia, por exemplo, os cofres da polícia distri- 
buíam periodicamente a quantia de 50 mil-réis aos 
redatores d 'O Correio de Porto Alegre, O Mercan- 
til, O Rio-Grandense e do Diário do Rio Grande. 
A fase de formação do jornalismo gaúcho, que se 
estende até o terceiro quartel do século passado, se 
caracteriza por essa situação, em que havia mais 
testas-de-ferro do que jornalistas. 

Os homens de imprensa da época não são os 
políticos, mas os donos de tipografias, artesãos ur- 
banos que reúnem em si as funções de proprietá- 
rios e diretores de jornais. A montagem de uma 
oficina não exigia grande capital, relativamente 
fácil de levantar entre a classe política. A tecno- 
logia era primitiva, podendo editar-se um jornal 
com velhos prelos de madeira, movidos manual- 
mente, e material tipográfico de segunda mão, 
comprado no Rio de Janeiro. 

Precariedades de todo o tipo faziam parte da 
vida cotidiana da imprensa gaúcha nos seus primór- 
dios. O Constitucional Rio Grandense, de Porto 
Alegre, por exemplo, parou de circular com a que- 
bra de sua caixa tipográfica. Fundado em 1845, o 
Rio Grandense, folha diária da cidade do mesmo 
nome, morreu com o proprietário, 13 anos depois, 
após, segundo consta, ter lançado o folhetim de pé- 
de-página na Província. 

As tipografiâs eram negócio de artesãos espe- 
cializados, que, muitas vezes, ascendiam à condi- 
ção de pequenos empresários urbanos, passando a 
fazer parte da pequena burguesia. Os documentos 
registram grande número de trabalhadores assala- 
riados que, sabendo tirar proveito das circunstân- 
cias, montaram seu próprio negócio e lançaram 
seus periódicos em várias cidades da Província. 
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Embora invertendo a ordem que nos parece a 
mais correta de ser observada entre redatores e ar- 
tesãos, Abeillard Barreto (1986, p. 15) nota com jus- 
tiça que foi 


admirável a devoção dos periodistas da época, que 
redatavam as notícias, selecionavam a transcrição, revi- 
savam as provas, gerenciavam a tesouraria e a distribui- 
ção da folha e, em alguns casos, faziam mesmo às vezes 
de tipógrafo, para manter acesa a flama jornalística que 
os abrasava, sem que em muitos houvesse sequer uma 
remuneração mínima a seus serviços, sob outra face, 
igualmente, sem a necessária renovação ou moderniza- 
ção do material tipográfico, quando não a troca de anti- 
gos prelos de madeira, a serem substituídos por mais 
avançados, de ferro. 

Apenas como exemplo, podemos citar o caso 
do Diário do Rio Grande, que possuiu um dos pri- 
meiros prelos de ferro da região, fabricado na pró- 
pria cidade, e só veio a conquistai' projeção provin- 
cial após ser adquirido por Antônio de Bettancourt 
e Silva ao deputado provincial conservador Antô- 
nio José Caetano, que o havia fundado em 1848. 

Ainda em 1861, era forte a presença cultural 
e intelectual da classe tipográfica, como prova a 
criação do jornal O Artista, fundado por um gru- 
po de operários saídos das diversas tipografias da 
cidade do Rio Grande (Alves, 1998, p. 228-298 e 
320-388). Paisagem distinta só seria visível de 
modo mais nítido a partir de 1870, quando a ca- 
tegoria começou a se organizar como segmento 
assalariado, fundando a Sociedade Tipográfica, 
em Porto Alegre. 

A trajetória de vida de alguns desses homens 
resume bem a natureza e as características do jor- 
nalismo do século passado. Claude Dubreuil, com- 
positor de nacionalidade francesa, introduziu a arte 
tipográfica na Província em 1827. Logo, montou 
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seu próprio negócio, ligando-se sucessivamente às 
diversas facções políticas em luta, às vésperas da 
Revolução Farroupilha. Entre seus vários jornais, 
destacou-se o Sentinela do Sul, publicado em Por- 
to Alegre entre 1831 e 1836. 

O Sentinela tomou posição contra os farroupi- 
lhas, notabilizando-se por uma linguagem agressi- 
va e virulenta. Dubreuil sofreu em consequência 
disso um atentado a bala em 1832. Nessa conjun- 
tura, lançou paralelamente um periódico ainda mais 
sectário, de nome O Pobre. Em 1 834, acabou pre- 
so e processado por abuso de linguagem, mas teve 
a sentença suspensa. Com a deflagração do movi- 
mento revolucionário farroupilha, foi deportado da 
Província pelo novo governo, transferindo seu jor- 
nal para o Rio de Janeiro. Em 1 836, retornou à cida- 
de, lançando uma folha legalista, mas sectária, cha- 
mada O Artilheiro. 

O Artilheiro fomentou o revanchismo entre as 
fileiras legalistas, chegando ao ponto de estabe- 
lecer uma distinção entre os moderados e os pu- 
ros, que acabou criando sérios embaraços à polí- 
tica de contemporização de alguns presidentes da 
Província. Em 1838, seu estabelecimento foi ata- 
cado por elementos de uma tipografia adversária, 
com respaldo das autoridades, e sua publicação 
teve de ser suspensa. 

Dubreuil não se curvou, lançando em seguida 
novos periódicos, todos contrários aos esforços de 
negociação com os farrapos. Em 1841, tramou uma 
sedição contra o presidente Álvares Machado, mas 
acabou preso e deportado da Província. De retor- 
no, após o final da guerra civil, reencetou suas ati- 
vidades, ligando-se então aos grupos liberais, mas 
sempre com postura radical. Em 1851, na conjun- 
tura da primeira intervenção brasileira no Prata, foi 


26 


finalmente deportado do País, após ter impresso 
violento artigo contra o presidente da Província, es- 
crito pelo diretor da última folha que editou (O 
Farol), Câmara Júnior. 

A carreira desse personagem pode surpreen- 
der hoje, mas não constituía coisa rara no século 
passado. A sobrevivência do negócio tipográfico 
dependia de suas ligações com a práxis política, 
a ponto de haver uma confusão entre esta e a pu- 
blicação de periódicos. Os tipógrafos não tinham 
residência fixa, mudavam-se de lugar para lugar, 
criando jornais uns em seguida dos outros, sem 
orientação política predefinida, ditada apenas pe- 
las circunstâncias do momento e as oportunida- 
des do negócio. 

Cândido Augusto de Mello exemplifica bastan- 
te bem essa imprensa. Em 1851, lançou o primei- 
ro jornal da florescente cidade de Pelotas, O Pelo- 
tense. Posteriormente, transferiu-se para a região 
da fronteira, tendo publicado jornais em Jaguarão. 
Em 1858, o Partido Liberal Progressista chamou-o 
a Porto Alegre, onde montou oficina e fez publi- 
car O Conciliador. Em 1860, retornou a Pelotas. 
Ali, tentou lançar um periódico noticioso e uma fo- 
lha de anúncios, mas fracassou, resolvendo procu- 
rar melhor sorte no Rio de Janeiro. 

O perfil dos pioneiros do jornalismo gaúcho 
pode ser compreendido citando-se ainda, entre 
tantos, o exemplo de Izidoro P. de Oliveira. Em 
Pelotas, fundou e dirigiu vários jornais, que co- 
locou a serviço das mais diversas facções políti- 
cas. Em 1860, foi processado e preso por crime 
de imprensa. No ano seguinte, introduziu a im- 
prensa em Bagé, onde publicou A Aurora e O Ba- 
geense. Durante a Guerra do Paraguai, alistou-se 
no exército nacional e se envolveu na frente de 
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combate, de onde enviava correspondência para 
os jornais do Rio Grande. Faleceu na batalha de 
Curupaiti, em 1866. 

As raízes do jornalismo rio-grandense estão li- 
gadas a homens como esses, que souberam com- 
preender a demanda das facções políticas por meios 
de difusão e propaganda para desenvolverem o ne- 
gócio da publicação de jornais e periódicos. Porém, 
em que pese sua contribuição para essa história, con- 
vém chamá-los de jornalistas com ressalvas. De fato, 
esses homens, como seu próprio tempo, não tinham 
um conceito preciso de jornalismo, restringiam sua 
atividade à direção dos periódicos, confundiam as 
práticas editoriais com prestação de serviços gráfi- 
cos e assim reduziam o periodismo à transmissão de 
conteúdos com os quais propriamente não tinham 
preocupação. 

Os jornais dos primeiros 25 anos da imprensa sul-rio- 
grandense tinham escassa matéria de redação [...] Pouco 
ou nenhum espaço se reservava à divulgação de notícias 
sobre a vida da comunidade. [...] Notícias, mesmo, se cin- 
giam, em alguns, à chegada de navios ao porto de Rio Gran- 
de. (Vianna, 1977, p.35) 

Os jornais serviam basicamente para a veicu- 
lação de literatura política. A redação, no sentido 
moderno, era desconhecida. As matérias eram ela- 
boradas fora do contexto do jornal, cujos respon- 
sáveis simplesmente paginavam, acrescentando, 
quando fosse necessário, alguma nota. O resto do 
espaço era preenchido com pequenos anúncios e 
transcrições da literatura corrente. 

Enfim, a figura do jornalista ainda não tinha 
estatuto definido. O emprego da expressão não era 
comum, prevalecendo até meados do século a de 
escritor público, mais adequada ao cunho polí- 
tico-literário do jornalismo da época. A função des- 
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se personagem, de resto, está bem definida num 
editorial de 1846: 

O escritor público não deve se limitar a ser mero correio de 
notícias; porque a missão da imprensa é mais nobre e útil 
que essa. O escritor público é o canal do povo; e assim 
como o povo lhe presta auxílio e acolhimento, assim ele se 
desvela mais em instruí-lo e moralizá-lo (O Rio-Grandense, 
Rio Grande, 21/3/1846) 

Luis Rossetti, primeiro redator da folha far- 
roupilha de maior longevidade, O Povo ( 1 838- 
1840), costumava afirmar que, embora os leito- 
res não vissem com bons olhos, era necessário 
falar “sobre as suas questões e, junto, das doutri- 
nárias”. A polêmica ideológica e o comentário 
cotidiano não bastavam para sustentar um jornal 
que se pretendia, acima de tudo, educativo e que, 
por isso, “não se pode(ria) fazer só com notícias, 
que são filhas do momento” (Rossetti citado por 
Bones, 1996, p.l05e 109). 

O jornalismo ainda não havia formado, por- 
tanto, seu próprio conceito, confundindo-se com 
a noção de literatura pública, de finalidade moral 
e política. 


O TEMPO DOS PASQUINS 

Os pasquins, que caracterizaram a imprensa 
brasileira no século passado, são a melhor expres- 
são desse jornalismo. A falta de ligação orgânica 
das forças políticas com os jornais favorecia a fal- 
ta de responsabilidade com os conceitos externa- 
dos e uma série de excessos de linguagem, até por- 
que quem respondia pelos crimes de imprensa não 
eram os verdadeiros redatores da matéria, mas os 
diretores da publicação. Para esses, por sua vez. 
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não havia escolha, seu destino estava ligado di- 
retamente ao curso do processo político, traduzi- 
do nas páginas de seus pasquins como verrina e 
polêmica pessoal. 

Conforme nota Werneck Sodré (1977, p.194): 


A época não permitia divergências e competições estrita- 
mente acadêmicas, colocadas em nível isento de paixões. 
O que se pretendia, além de prova de excelência do que se 
pregava, era o esmagamento do adversário, a destruição do 
oponente. Buscava-se o poder, o exercício da função públi- 
ca, para melhor servir a idéias ou interesses que se podia 
disfarçar como patriotismo, segundo o ponto de vista das 
facções, mas que ocultavam largos interesses pessoais, 
ameaçados e ameaçadores, repontando em ataques e revides 
em que todos os processos serviam [...] As citações, os no- 
mes conhecidos, os princípios surgiam como elemento 
acessório, disfarçavam os limites da competição imediata, 
quando a urgência do interesse privado fazia pôr de lado os 
escrúpulos e as cerimônias [...] Os aspectos sociais eram 
tão absorventes, confundiam tanto as personagens, ainda 
mais as eminentes, impregnavam de tanta paixão o ambien- 
te, que passavam a primeiro plano. 

O Rio Grande do Sul conheceu diversos e cé- 
lebres pasquineiros; não sendo possível tratar aqui 
de todos eles, consideramos bastante citar o exem- 
plo do famoso “Carijó”. Pedro Bernardino de Mou- 
ra começou sua carreira com uma folha do mesmo 
apelido em Rio Grande, 1 854. Mais tarde, introdu- 
ziu a imprensa em Jaguarâo. Ali, colocou-se a ser- 
viço das facções oposicionistas, passando a sofrer 
violenta perseguição e mesmo um atentado a bala, 
no centro da cidade, em 1857. O Echo do Sul, que 
lançou nesse mesmo ano e permaneceria em circu- 
lação até a década de 30, ganhou na época o título 
de “nojento guardanapo”, em função dos artigos vi- 
rulentos e carregados de acusações pessoais que 
continha. Os seus excessos levaram à suspensão 
judicial do jornal em 1858. O Carijó transferiu-se, 
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então, para Rio Grande, porém, acabou processa- 
do e preso durante vários meses em 1860. Pos- 
teriormente, não se reformou; entretido em várias 
polêmicas e processos de crime de imprensa, man- 
teria a reputação de pasquineiro até sua morte, em 
1881. 

Na segunda metade do século, os pasquins en- 
traram em declínio, com o preenchimento de suas 
funções pelas folhas político-partidárias. Nesse 
contexto, porém, suas manifestações se radicali- 
zaram ao máximo, como sugerem os juízos dos 
contemporâneos. Nas palavras de Alcides Gonza- 
ga (1945, p.216): 


O pasquim era o recurso desesperado a que se agarravam 
políticos de baixa extração, impotentes para vencer à luz 
meridiana, e malfeitores que, temerosos de uma luta com 
superiores na escala social ou inimigos, solapavam-lhe a 
honra e a boa fama, na desventura de não poderem vencer 
pela luta real. Havia ainda os que pasquinavam por dinhei- 
ro ou vingança. 

Na época, os pasquineiros tornaram-se célebres 
pelos ataques morais c pelos abusos de linguagem, 
que criavam desavenças na comunidade e levan- 
tavam a raiva das autoridades. A freqüência aos jui- 
zados municipais e a perseguição policial eram fa- 
tos cotidianos para esses homens, que acabariam 
entrando para o folclore do jornalismo. 


O jornalismo rio-grandino [por exemplo] caraclerizava-se 
[então] por uma etapa de ampla diversificação e especializa- 
ção em seus periódicos e, ao lado dos jornais mais perenes e 
estáveis, em circulação já há significativo espaço de tempo, 
eram publicadas [sicj uma série de pequenas folhas, normal- 
mente de curta duração cronológica e publicação/distribui- 
ção irregulares. [Porém] ao passo que as publicações diárias 
se viam na contingência de buscar conciliar a expressão de 
suas filiações ou simpatias partidárias com seu papel infor- 
mativo/noticioso e com seus interesses de sustentação liga- 
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dos à necessidade de venda de assinaturas e colocação em 
suas páginas de material publicitário, as pequenas folhas, ape- 
sar de instáveis e, muitas vezes, precárias condições de so- 
brevivência, deixavam de lado o caráter informativo e dedi- 
cavam-se, essencialmcnte ao jornalismo crítico-opinativo 
[com todos os seus excessos]. (Alvez, 1998, p.694) 

Valério da Costa Ferreira, tipógrafo, diretor e re- 
dator d’ O Trovão ( 1 863), por exemplo, tornou “sua 
oficina uma fortaleza, um ponto pequeno, capaz de 
resistir a um sítio prolongado” (Porto Alegre, 1940, 
p. 122). Marcos Menezes de Castro, o “advogado dos 
pobres”, não se cercou das mesmas garantias quan- 
do resolveu publicar A Tribuna, em 1882. Em con- 
sequência disso, suas oficinas foram destaiídas e in- 
cendiadas em outubro do mesmo ano por populares 
conduzidos por um secretário da presidência da Pro- 
víncia. Pagando o preço de suas sátiras e charges da 
administração, feitas com motivação venal, pelo que 
consta, o jornal “morreu por combustão”, segundo 
a ironia de um contemporâneo. 

Os pasquins conviviam regularmente com a vio- 
lência, na medida em que constituíam uma espécie 
de violência aos conceitos de jornalismo em ascen- 
são durante o século passado. De fato, dizia-se pou- 
ca coisa positiva dos mesmos: 

A liberdade nas mãos desses falsos e enfezados amigos da 
liberdade, que eles a todo o momento trucidam é o lupanar 
da hediondez mais viciosa! [...] É o instrumento aguçado 
do ódio e das vinganças! Tropicam com eia, vendem-na e, 
praticando as ações mais vergonhosas e descomedidas, têm 
o desfaçamento e pouca delicadeza de se chamarem márti- 
res da liberdade, da pátria, amigos do povo, etc., etc. ( Diá- 
rio do Rio Grande, Rio Grande, 3/6/1860) 

O princípio liberal da liberdade de imprensa 
constituía o horizonte dominante do jornalismo da 
época, mas se encontrava em contradição com o es- 
tágio de desenvolvimento dos jornais e a explora- 
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ção da imprensa feita pela elasse política. Em con- 
sequência disso, os homens de imprensa levavam 
uma vida perigosa, sujeita às violências dos adver- 
sários políticos e às pressões policiais. Os proces- 
sos criminais, a condenação a penas de prisão, os 
atentados a bala, o empastelamento de jornais e a 
destruição de tipografias tornaram-se, por isso, ca- 
racterísticos do processo de formação do jornalis- 
mo no Rio Grande do Sul. 

Os riscos resultantes dessa situação para a 
própria manutenção do princípio da liberdade de 
expressão foi um dos fatores que provocaram o 
surgimento progressivo de um conceito polí- 
tico-partidário de jornalismo na segunda meta- 
de do século 19. A pasquinagem foi-se tornando 
cada vez mais problemática, enquanto o sistema 
partidário consolidava-se como base do regime 
de governo do País, na medida em que ela podia 
servir de pretexto para a degeneração deste pró- 
prio regime. Comentando as violências cometi- 
das contra um dono de jornal, o redator de uma 
folha notava: “Há o crime comum e o crime po- 
lítico. Se principiarmos a matar por opiniões po- 
líticas, adeus Constituição, adeus garantias indi- 
viduais, adeus Instituições (O Liberal Jaguaren- 
se, 2/9/1857). 

Nessa época, porém, completou-se uma muta- 
ção política no País. A consolidação do regime mo- 
nárquico constitucional e do sistema parlamenta- 
rista de governo regularizou o modo de circulação 
das elites no poder, contribuindo para a progressi- 
va transformação das facções políticas em em- 
briões de partidos. Nesse contexto, os políticos co- 
meçaram a desenvolver relações orgânicas com a 
imprensa, no interior das quais se formou o con- 
ceito de jornalismo político-partidário, que pre- 
dominaria até a década de 30. 
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Folhas ilustradas (século 19). Com os progressos tecnológicos introdu- 
zidos nas tipografias provinciais, começaram a surgir várias folhas ilus- 
tradas, que fizeram da sátira social seu principal tema de publicidade. A 
Sentinela do Sul, pioneira delas, foi publicada, quinzenalmente, entre 
1 867 e 1 868. O Século , que tornou-se a de maior longevidade e renome, 
principalmente pelo seu engajamento na causa abolicionista, circulou 
de 1880 a 1893. 
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0 JORNALISMO POLÍTICO-PARTIDÁRIO 

1 


A MUTAÇÃO DO REGIME JORNALÍSTICO 

O surgimento do jornalismo político-partidário 
gaúcho, no terceiro quartel do século passado, está 
ligado ao processo pelo qual a classe política trans- 
formou a imprensa em agente orgânico da vida par- 
tidária. Após a revolução, não foram poucos os ti- 
pógrafos que conquistaram cargos políticos, de 
modo que logo a propriedade de um jornal se tor- 
nou meio de ascensão política. A consolidação dos 
partidos políticos que se esboçou nessa época pau- 
latinamente institucionalizou essa prática. 

Os partidos encarregaram-se de montar suas 
próprias empresas e lançar periódicos pelos quais 
assumiam inteira responsabilidade. Nesse contex- 
to, surgiram as redações, os jornais começaram a 
ter uma organização editorial e se consolidava a ra- 
cionalidade em seu funcionamento. Os políticos 
foram progressivamente tomando o lugar dos tipó- 
grafos na função social de jornalistas. 

Essa transição pode ser melhor visualizada con- 
siderando-se a trajetória de Carlos von Koseritz. Ko- 
seritz, emigrado alemão que teve significativo pa- 
pel no panorama político-intelectual rio-grandense 
no século passado, montou uma tipografia na cida- 
de de Pelotas, em 1858. O Brado do Sul, que publi- 
cou durante mais de três anos, não se distinguia, em 
termos jornalísticos, das folhas lançadas à época, 
tendo servido aos liberais em função das circunstân- 
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cias e das estratégias de cooptação determinadas en- 
tão pelo campo político. 

Posteriormente, Koseritz transferiu-se para 
Porto Alegre, onde montou empresas que serviram 
tanto aos conservadores quanto aos liberais. Na 
capital, porém, havia se envolvido com os proble- 
mas da comunidade alemã, passando a conceber o 
projeto de sua integração ativa na sociedade polí- 
tica rio-grandense. Em função desse projeto, tor- 
nou-se somente jornalista, passando a militar orga- 
nicamente, nessa condição, no partido dos comer- 
ciantes alemães e no Partido Liberal. 

Koseritz é apenas um exemplo; como ele, foram 
dezenas a seguir esse tipo de trajetória, que nem sem- 
pre, diga-se de passagem, levava à separação abso- 
luta entre as funções de propriedade e direção/reda- 
ção do jornal, principalmente no interior do Rio 
Grande do Sul. Entre tantos casos, mereceriam es- 
tudos particulares: Eudoro Berlinde, Arthur Lara 
Ulrich e João José Cesar. Porém, na passagem do 
século, firmou-se também um tipo de carreira diver- 
sa, ligada à própria burocratização da vida partidá- 
ria, pela qual a dedicação ao jornalismo servia de 
meio paia a profissionalização como político, poden- 
do citar-se, entre dezenas, os nomes de Pedro Moa- 
cyr, Pinto da Rocha e Wenceslau Escobar. 

De qualquer modo, o jornalismo ganhou, com a 
forma político-partidária, um conceito, tornando-se 
meio de formação doutrinária da opinião pública, 
cujos termos e medida dependerão de cada partido. 
A definição do conceito e do papel do jornalista na 
sociedade também se verificou nessa conjuntura, con- 
forme se pode ler nas publicações da época. 

É necessário falar todos os dias, atacar os homens sem te- 
mer de elevar-nos à sua altura ou de descer às suas baixe- 
zas; durante as sessões da Câmara, analisar os projetos de 
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leis, elaborá-los para se fazer sentir sua importância, prepa- 
rar o trabalho do Parlamento; e falar e falar ainda sem ces- 
sar quando a tribuna descansa e está silenciosa; colher ma- 
téria em nossas próprias idéias quando os acontecimentos 
são monótonos e os povos imóveis, trazer sempre o mesmo 
fardo, usar suas forças, devorar sua vjda, violentar sua inte- 
ligência para torná-la suficiente a um trabalho que renasce 
todos os dias - eis aí o rochedo que move o jornalista. ( Bra- 
do do Sul , Pelotas, 28/1 1/1860) 


Na verdade, o jornalismo político-partidário 
desenvolveu a concepção de que o papel dos jor- 
nais é essencialmente opinativo, visa veicular or- 
ganizadamente a doutrina e a opinião dos partidos 
na sociedade civil. Os jornalistas são os responsá- 
veis pela tarefa de transmitir de forma criteriosa a 
doutrina dos partidos e dirigir a opinião pública. A 
perspectiva não se limita a reconhecer o papel dos 
jornais no processo de formação da opinião públi- 
ca, postulando sua organização para o exercício de 
um papel dirigente, porém concorrente com o das 
demais folhas, no movimento da esfera pública. 
Logo, o jornalismo passou a se organizar em fun- 
ção da “tarefa ingente de dirigir a opinião nacional” 
(A Gazeta de Notícias , Porto Alegre, 1/1/1886). 

O contexto mais amplo que possibilitou esse 
processo encontra-se no ciclo de desenvolvimen- 
to agrícola e comercial que transformou a estrutu- 
ra econômica a partir de 1860. Nessa época, a zona 
colonial começou a comandar um processo de cres- 
cimento econômico que fomentou um aumento de- 
mográfico e a geração de riquezas que serviriam de 
base, depois, para o surgimento das primeiras in- 
dústrias e a modernização da sociedade rio-gran- 
dense nas primeiras décadas do século 20. 

O ciclo favoreceu naturalmente o desenvolvi- 
mento da imprensa. Os jornais foram aos poucos per- 
dendo seu caráter artesanal e passando à fase da ma- 
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nufatura, baseada na tecnologia da máquina a vapor, 
com consequente melhoria na qualidade gráfica. As 
tiragens aumentaram e muito, passando à média de 
2 mil exemplares, e o próprio formato adquiriu as 
dimensões do moderno jornal standard. Os serviços 
de correio e a melhoria nas estradas permitiram, por 
sua vez, uma distribuição maior e mais eficiente dos 
jornais. Por fim, conforme se pode ver no quadro a 
seguir, o número de publicações em circulação en- 
trou em fase ascendente. 

Porém, o jornalismo continuou sendo uma ati- 
vidade precária. Os leitores eram limitados pela falta 
de escolarização, pelo baixo poder aquisitivo e pelo 
próprio sistema escravista vigente até 1888. A mon- 
tagem de uma tipografia e o lançamento de um pe- 
riódico não era tarefa difícil, mas o custo de manu- 
tenção das publicações era relativamente alto. As 
despesas com papel, matéria-prima importada, 
mão-de-obra (composta por trabalhadores assalaria- 
dos e especializados) e o porte de circulação gravo- 
so prejudicavam a sustentação dos jornais. 

As tiragens não acompanharam o crescimento 
da população. Durante o século passado, a média 
de 400 exemplares por edição, verificada nos pri- 
meiros tempos, quintuplicou, passando para cerca 
de 2 mil, em 1900. Porém, no mesmo período, a po- 
pulação aumentou 10 vezes o seu número, pas- 
sando de aproximadamente 1 10 mil, em 1830, para 
1 . 149.070, em 1900. As publicações dependiam de 
um número mínimo de assinantes para se mante- 
rem; após o lançamento, os jornais tinham um pra- 
zo médio de um mês para conseguir essas assina- 
turas, caso contrário, fechavam suas portas. 

Finalmente, os recursos provenientes da publi- 
cação de anúncios eram pequenos. Os jornais não 
existiam ainda para os anunciantes, antes, estes é 
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que existiam para os jornais. Os pequenos anúncios 
de negócios de escravos, remédios milagrosos, 
prestação de serviços e vendas de ocasião não re- 
presentavam grande receita. O mercado de bens e 
trabalho ainda era embrionário, regulando-se com 
base nos contatos pessoais. 


Evolução do número de publicações periódicas editadas 
no Rio Grande do Sul: 1850-1930 


Ano 

Periódicos 

Jornais 

Revistas 

Diários 

Seman. 

Mens. 

1850 

09 

09 

_ 

02 

07 

_ 

1875 

24 

22 

02 

10 

12 

02 

1884 

61 

56 

05 

18 

11 

07 

1900 

142 

95 

08 

16 

46 

20 

1915 

124 

195 

16 

21 

56 

10 

1930 

152 

125 

27 

26 

49 

29 


Fontes: (1850) Vianna, 1977; (1875) Souza Martins (O Rio-Grandense, 
Porto Alegre, 1 6/5/1877); ( 1 884) Anuário do Rio Grande do Sul de 1885 ; 
(1900) IBGE; (1915) Anuário Estatístico do Rio Grande do Sul de 1915 ; 
(1930) Estatística da Imprensa Periódica no Brasil em 1930 - Departa- 
mento Nacional de Estatísticas. 


Entretanto, as preocupações econômicas não 
estavam na ordem do dia. A manutenção dos perió- 
dicos não constituía um problema financeiro, mas 
um problema político. O lançamento dos jornais 
não visava ao lucro mercantil, mas à doutrinação 
da opinião pública. As páginas dos jornais não so- 
mente constituíam um prolongamento da tribuna 
parlamentar, mas meios de articulação partidária do 
movimento da sociedade civil. 

O papel desempenhado pela imprensa na cha- 
mada questão servil é uma prova disso. A questão 
se tornou viva na Província nos primeiros anos da 
década de 1880. A campanha abolicionista come- 
çou, aliás, com as críticas à própria cobertura do 
sistema escravista dada pelos grandes jornais da 
época. A Voz do Escravo, folha pelotense que este- 
ve na vanguarda do movimento abolicionista, co- 
mentava o seguinte: 
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Compra e venda de escravos, fuga de escravos, barbarida- 
des cometidas contra escravos, eis os artigos ou anúncios 
que ocupam quase sempre um lugar de destaque em nosso 
jornalismo; entretanto, é pelo jornalismo que se conhece o 
adiantamento moral de um povo. (A Voz do Escravo , Pelotas, 
30/6/1881) 

Em seguida, a campanha foi assumida pelos jor- 
nais noticiosos, com as diversas folhas reivindican- 
do o pioneirismo do movimento, a ponto de entra- 
rem em polêmica, como foi o caso daquela entre 
Jornal do Commercio e O Mercantil. Em 1883, este 
último, não obstante, chegou a criar uma caixa li- 
bertadora, destinada a arrecadar fundos para as al- 
forrias, que foi copiada por várias outras da Provín- 
cia. Porém, a fase quente da campanha começou 
quando as folhas partidárias se engajaram na discus- 
são do problema e na própria campanha. Conforme 
nota Fernando Henrique Cardoso (1978, p.230): 

A luta pela abolição chegou a atingir os tribunais, mesmo 
antes de 84, que galvanizou a opinião pública que se orga- 
nizava e agia não exprimindo apenas o ponto de vista dos 
charqueadores, exportadores e estancieiros: do movimento 
abolicionista participavam gráficos, alfaiates, sapateiros, 
f unileiros, etc. e representantes da pequena-burguesia urbana, 
para os quais o abolicionismo era sentido como grande mo- 
vimento humanitário do século e que dele participavam por 
impulsões diferentes daquelas que moviam os emancipadores 
e os interessados na intensificação da onda de imigrantes. 


Em função disso, a dinâmica da questão pas- 
sou a depender basicamente do debate pelos jor- 
nais. As suas páginas e escritórios se colocaram a 
serviço ou crítica da causa, mobilizando a socie- 
dade civil. 

A questão servil ganhara autonomia dos parti- 
dos na esfera pública, forçando os jornais a agirem 
como partidos, de modo que não constitui exage- 
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ro dizer que foram responsáveis em grande parte 
pela massa de alforrias verificada em 1884. 

A Gazeta de Alegrete, a Gazeta Pedritense e di- 
versos outros jornais liberais fundaram clubes de 
emancipação, levantando fundos e movendo cam- 
panhas de alforria através de suas colunas. Em Por- 
to Alegre, O Século, folha ilustrada de grande re- 
ceptividade pública, promoveu e organizou a quer- 
messe que libertou a escravaria da capital, em 1884. 
A questão servil entrara afinal na dialética da esfe- 
ra pública, cujo direcionamento foi obra em gran- 
de parte da imprensa, na medida em que sua pró- 
pria sobrevivência passou progressivamente a de- 
pender do reconhecimento daquele movimento. 

Gouldner (1978, p. 135) explica o problema, 
chamando atenção para o fato de que: 

Entre a posterior difusão de um movimento social e a ante- 
rior formulação de uma ideologia se produz a organização 
de um jornal. No período de consolidação da época burguesa, 
ele era freqiientemente instrumento dos partidos; e fre- 
quentemente eram os partidos mobilizados pelos jornais. O 
partido moderno, que é a organização estável de quadros e a 
elite de um movimento social, foi promovido pelo jornal. 

No Rio Grande do Sul, o surgimento do jor- 
nalismo político-partidário foi promovido por A 
Reforma, órgão do Partido Liberal. Fundado em 
1869, apresentou-se ao público como folha dou- 
trinária, estabelecendo que “não dará publicida- 
de a escritos que, embora não ofendam as regras 
que indica (dignidade, verdade e decência), tra- 
tarem de interesses e questões pessoais”. Nessa 
tomada de distância dos pasquins, definiu como 
sua missão “refletir sobre as questões afetas ao 
modo de viver político e administrativo e ao com- 
plexo da organização social” (A Reforma, Porto 
Alegre, 16/7/1869). 
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A folha comandou o processo de montagem e 
organização do Partido Liberal. Silveira Martins, lí- 
der do partido, foi seu principal diretor nessa épo- 
ca. Na República Velha, desempenhou significati- 
vo papel na articulação do Partido Federalista, que 
sucedeu ao Liberal. Nesse período, chegou a tirar 
edições de 20 mil exemplares, distribuídas gratui- 
tamente por todo o Estado. Em 1892, seus respon- 
sáveis não obstante tiveram de fechar o jornal devi- 
do à falta de garantias e à pressão policial movida 
pelo regime castilhista. Retomando sua publicação 
em 1 896, não conseguiu recobrar o prestígio do pe- 
ríodo pré-revolucionário, mas manteve o papel de 
liderança na imprensa liberal da época. No princí- 
pio do século, transferiu seu trabalho de arregimen- 
tação política para a zona sul, passando a ser publi- 
cada, sucessivamente, em Rio Grande (1904) e Pe- 
lotas (1906). Em 1911, retomou à capital do Esta- 
do. Porém, não era senão um símbolo das lutas pela 
liberdade de expressão sustentadas pelos setores de 
oposição ao governo durante o período de suprema- 
cia do Partido Republicano. As tiragens eram bai- 
xíssimas e a folha acumulava prejuízos no auge do 
regime castilhista. A direção resolveu então suspen- 
der a publicação no ano seguinte, “por ordem dos 
poderes superiores de federalismo rio-grandense”. 

O cuidado em não sobrecarregar o texto desa- 
conselha a recapitulação das dezenas de folhas 
político-partidárias lançadas em todo o Estado des- 
de o surgimento d 'A Reforma. Porém, nao podemos 
deixar de mencionar alguns títulos, que tiveram 
grande importância na vida pública gaúcha até a 
década de 1930. O Conservador, folha publicada 
pelo partido do mesmo nome, sustentou a doutrina 
da agremiação de 1879 até a proclamação da Repú- 
blica. O Diário de Pelotas (1867-1889) desempe- 
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nhou papel de liderança entre os liberais da zona sul 
do Estado. O Diário do Rio Grande (1848-191 1) e 
o Echo do Sul ( 1 856-1937), da mesma cidade, além 
da longevidade jornalística tiveram significativa par- 
ticipação no leque das folhas de oposição durante a 
República Velha. 

Nesse último período, notabilizaram-se ainda 
jornais oposicionistas como O Maragato e o Cor- 
reio do Sul. O primeiro foi um trissemanário fun- 
dado e dirigido por Rodolfo Costa, em Rivera (Uru- 
guai). O Correio , diário bageense que circula até 
hoje, foi fundado por Fanfa Ribas, em 1 9 14. 0 Par- 
tido Republicano foi responsável, também, pelo 
lançamento de diversos jornais importantes durante 
essa época. Entre eles, merecem citação o Diário 
Popular, A Fronteira e O Dever. O Diário, folha 
independente comprada pelo partido no final do sé- 
culo passado, circula até hoje em Pelotas. A Fron- 
teira foi publicada em diversas cidades da região 
do mesmo nome pelos jornalistas da família Pru- 
nes de 1895 a 1916. O Dever liderou os republi- 
canos bageenses entre 1907 e 1937. Porém, a fo- 
lha que pontificou não apenas na imprensa repu- 
blicana, mas no próprio panorama do jornalismo 
político-partidário rio-grandense foi A Federação. 

A Federação resumiu de fato o modelo do jor- 
nalismo político-partidário vigente no Rio Grande 
do Sul até o Estado Novo. Lançada em 1884, a fo- 
lha teve significativo papel na articulação do mo- 
vimento republicano da Província, assumindo des- 
de o princípio o cunho de órgão de combate e pro- 
paganda. A empresa foi constituída mediante subs- 
crição feita pelos membros do partido e a direção 
do jornal terminou confiada a Júlio de Castilhos. ' 

Castilhos, orador medíocre, mas especialista no 
manejo da pena, criou novas concepções jornalís- 
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ticas, principalmente o conceito prático de que a 
imprensa não precisa limitar-se a registrar os acon- 
tecimentos políticos, pois pode modificar seu cur- 
so. As conjunturas de crise política e social fomen- 
tam movimentos de opinião contraditórios e a re- 
ceptividade do público, criando espaço para inter- 
venção doutrinária da imprensa. O jornalismo não 
é uma força passiva, embora partidariamente en- 
gajada, do processo de formação da opinião públi- 
ca, mas um fator ativo de modelagem pública da 
própria opinião. 

De acordo com essas concepções, que logo se 
generalizaram na imprensa da época, .a folha por 
ele dirigida desempenhou significativo papel no 
processo de abolição da escravidão e, depois, foi 
protagonista central da chamada “Questão Militar . 
Durante a República Velha, o jornal se tornou por- 
ta-voz oficial do governo do Partido Republicano 
Rio-Grandense - PRR. A Federação constituía, 
então, a correia de transmissão da política gover- 
namental, facilitando as articulações partidárias 
numa época em que eram difíceis as comunicações. 
Conforme salienta um contemporâneo: 

Não era um jornal como os outros, feito todas as tardes 
no tumulto da improvisação. Era a página cotidiana de 
um alcorão partidário, elaborada com cuidados religio- 
sos liturgieamente, de caso pensado. O artigo de fundo 
submetia-se, antes de composto, ao chefe do Partido, o 
qual às vezes o devolvia emendado; outras com aplau- 
sos e louvores do próprio punho. (Fontoura, 1958, p.26) 

A folha tinha um papel fundamental na cons- 
trução e manutenção da nova hegemonia, guian- 
do-se ideologicamente pela tradução castilhista do 
positivismo comtiano. Para Borges de Medeiros, 
era “o regime e o método do Governo do Partido 
Republicano”. No auge do regime, na segunda dé- 
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cada do século, o jornal chegou a tirar 10 mil exem- 
plares, procedendo a reformas gráficas e editoriais 
que modernizaram seu jornalismo. 

Porém, depois, na década seguinte, a folha en- 
trou em decadência, acompanhando o próprio declí- 
nio do Partido. As subvenções oficiais começaram 
a aumentar e o jornal, tirando edições cada vez me- 
nores, a se descaracterizar, assumindo um discurso 
eclético, que, de certo, não suprimiu a importância 
da publicação, mas reforçou o conceito de diário 
oficial. Na década de 1930, A Federação passou a 
órgão oficial do Partido Republicano Liberal. Em 
1937, o Estado Novo, recém-proclamado, extinguiu 
o jornal através de ato oficial. 

POLÍTICA E VIOLÊNCIA 

Os jornais político-partidários tinham signifi- 
cativa participação no trabalho de organização das 
forças políticas, constituíam clubes que serviam de 
centros de reuniões partidárias, nas quais se elabo- 
rava a doutrina. Conforme um editorial da época: 

O aparecimento d 'A Democracia significa o trabalho ele- 
mentar da organização de um partido [...] A nossa primeira 
e movimentosa tarefa é doutrinar, (A Democracia , Porto 
Alegre, 5/11/1872) 

Os periódicos formavam lideranças e criavam 
o consenso partidário; permitiam aos partidos in- 
tervirem homogeneamente na esfera pública; sus- 
tentar as campanhas eleitorais e criar um espaço 
comum de discussão dos problemas da sociedade 
civil. Na verdade, os conflitos pela supremacia na 
cena política, que reproduziam em particular as 
lutas das facções dominantes pela hegemonia, não 
apenas se duplicavam em polêmicas pela impren- 


45 


sa como se constituíam em conflitos de imprensa. 
“O jornalismo é o melhor, o mais profícuo, posto 
de combate do político”, dizia o Franco Atirador 
(Porto Alegre, 1/11/1885). 

O papel dos jornais era por demais importante 
nos períodos de campanha eleitoral, na medida em 
que, não havendo na época as facilidades de hoje, 
constituíam-se, ao mesmo tempo, para superar as di- 
ficuldades de comunicação, e manter a unidade do 
partido. A sobrevivência das candidaturas dependia 
da publicidade sustentada pelos periódicos, contro- 
lados pelas cúpulas partidárias, que assim continham 
as tendências dissidentes da agremiação. 

Durante as campanhas, formavam-se verdadei- 
ros blocos de jornais por todo o Estado. O número 
de folhas em circulação se multiplicava, muitas 
delas distribuindo-se, gratuitamente, entre a popu- 
lação; porém, passadas as eleições, elas logo desa- 
pareciam. Na campanha à presidência estadual de 
1907, por exemplo, surgiram cerca de 12 novos 
jornais, que circulavam, em média, um ano; na 
campanha de 1922, esse número caiu para 10, mas 
revelou a persistência do fenômeno. 

No caso das eleições municipais, não era raro 
os jornais lançados pelo partido vencedor mante- 
rem sua publicação durante a nova gestão, como 
órgãos oficiosos do governo. Porém, a regra des- 
ses periódicos era a transitoriedade; não havia gran- 
de espaço para o amadorismo político. Os partidos 
dispunham de seus órgãos regulares, mantidos cada 
vez mais por pessoal profissionalizado nesse tipo 
de jornalismo, dominante na época. 

Por outro lado, convém notar que a regulariza- 
ção do jornalismo político na forma partidária não 
significou o fim da violência nesse campo da prá- 
xis social. Na verdade, essa violência parece ter au- 
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mentado a partir da supracitada regularização, eis 
que houve o estabelecimento de uma relação orgâ- 
nica entre a imprensa e a política, principal mente 
depois da proclamação da República. 

A progressiva superação da pasquinagem pelo 
jornalismo político-partidário, em meados do sécu- 
lo passado, havia contribuído bastante para a valo- 
rização do princípio da liberdade de expressão e a 
redução das manifestações de violência contra a im- 
prensa. Nos últimos 20 anos do Império, conta-se no 
máximo 5 atentados políticos cometidos contra jor- 
nais e jornalistas no Rio Grande do Sul. À procla- 
mação da República, em contraponto, seguiu-se um 
período extremamente difícil para o exercício do 
jornalismo, em especial para as folhas de oposição 
ao governo. 

A República, que fora um sonho para a inquieta geração 
de 89, uma vez instaurada no País, virou pesadelo para 
muita gente boa, especialmenle para os homens do prelo 
que, sob o novo regime, se viram forçados repentinamen- 
te a refrear seus ímpetos e a contar até dez, no mínimo, 
antes de dar expressão ao pensamento e ao curso das idéias. 
(Ferreira, 1962, p.144) 

Os conflitos políticos verificados nesse perío- 
do não se limitaram ao espaço de discussão forne- 
cido pelas páginas dos jornais, prolongando-se em 
conflitos e lutas contra a própria liberdade de im- 
prensa. Assim, não surpreende que as forças em 
luta na cena política não descartem de suas táticas 
a violência contra o jornalismo. 

O “regime da rolha”, censura policial direta, vi- 
gorou como regra durante os 5 primeiros anos do 
novo sistema de governo, levando à prisão de vá- 
rios jornalistas. Cerca de 20 folhas foram forçadas 
a fechar suas portas antes da Revolução Federalis- 
ta. Na fronteira, diversas publicações tiveram de 
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transferir seus estabelecimentos para o estrangei- 
ro, fixando-se em Rivera (Uruguai), Artigas (Uru- 
guai), Libres (Argentina) eAIvear (Argentina). Fi- 
nalmente, as violências chegaram ao assassinato 
puro e simples, como aconteceu com Felipe Alves 
de Oliveira, diretor-proprietário de uma folha libe- 
ral de Santa Maria, em 1890. 

Durante o governicho, quando a dissidência 
republicana momentaneamente tomou o poder, a 
administração baixou um decreto proibindo o ano- 
nimato em qualquer artigo publicado na imprensa, 
que gerou uma onda generalizada de protestos por 
todo o Estado. A polícia tinha o poder de tirar de 
circulação extrajudicialmente os infratores do de- 
creto, totalmente legítimo segundo a folha do par- 
tido no governo. 

A polícia não é uma instituição que possa vexar ninguém, 
principalmente aqueles que cumprem com os seus deveres 
na sociedade em que vivem [...] A imprensa não deve estar 
isenta da intervenção da polícia, que no entanto será muito 
simplesmente evitada desde que se cumpra a razoável exi- 
gência da lei. (O Rio Grande , Porto Alegre, 26/3/1892) 

O lock-out da imprensa de diversas cidades e 
a própria deterioração do governicho inviabiliza- 
ram a execução da medida, mas não contiveram a 
onda de violência em curso naquele tempo. O re- 
torno dos castilhistas ao poder forçou o fechamento 
de novos jornais, inclusive A Reforma (1892). 

Durante a Revolução Federalista, a violência 
se radicalizou de ambos os lados. O governo fechou 
10 jornais oposicionistas e diversos jornalistas ti- 
veram de se exilar do Estado. O Diário de J agua- 
rão teve de se transferir para Artigas e a Gazeta de 
Itaqui para Alvear. Por outro lado, cerca de 7 jor- 
nais foram destruídos ou tiveram seu material ti- 
pográfico empastelado, sendo 4 pelas tropas coro- 
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nelísticas e 3 pela polícia ou forças do governo. 
Conforme A Fede ração: 


Quanto mais a peste assolava certa zona da consciência pú- 
blica, maiores eram nossos esforços em conservar arejado, 
higiênico o ambiente político, removendo todos os focos 
de infecção, ora pelo trabalho na imprensa, ora pela ação 
policial, sempre em último caso empregada. (A Federação , 
27 / 3 / 1894 ) 

O período que se seguiu à guerra civil foi mar- 
cado por relativa descompressão política. A resis- 
tência dos liberais ao regime castilhista abdicou das 
armas, concentrando-se nas páginas dos jornais. O 
Partido Republicano, por sua vez, não poupou me- 
didas para limitar seu campo de ação, recorrendo 
sistematicamente a diversas formas de censura da 
apreeensão e queima de edições até a proibição da 
transmissão e publicação de notícias. 

Porém, para garantir o silêncio do adversário 
político, o principal meio empregado na época era 
a perseguição policial aos jornalistas e a destrui- 
ção das oficinas onde se publicavam os jornais. 
As violências enquadradas no primeiro caso con- 
tam-se às dezenas, mas são aquelas do segundo 
tipo as mais espetaculares, que causaram profun- 
da sensação na opinião pública. 

Entre tantos casos, merecem atenção as vio- 
lências sofridas pelas folhas federalistas da fron- 
teira, O Canabarro e O Maragato. Em 1897, o es- 
tabelecimento do primeiro foi atacado e suas ofi- 
cinas depredadas; em conseqüência disso, o jor- 
nal transferiu-se de Livramento para Rivera (Uru- 
guai). O Canabarro e O Maragato, que se fundou 
na mesma cidade nessa época, passaram a circu- 
lar clandestinamente na fronteira, tendo em vista 
a falta do selo de correspondência estrangeira exi- 
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gido pelos correios. Em 1903, comprovada a ine- 
ficácia das medidas destinadas a restringir sua in- 
fluência, foram ambos assaltados na calada da 
noite, resultando completamente destruído o pri- 
meiro, em circunstância na qual foram mortos 
dois empregados do jornal. 

“A continuar nesse ritmo os atentados cometi- 
dos contra os jornalistas, eles acabarão deixando de 
acusar um fenômeno periódico, mas um fato fre- 
qüente, perpétuo, vulgar [em nosso meio]” (O Ca- 
nabarro. Livramento, 1 1/10/1910), dizia o redator 
de uma das folhas, sem notar o quanto sua declara- 
ção naturalizava a violência reinante na esfera pú- 
blica sul-rio-grandense durante a República Velha. 

As concepções jornalísticas dominantes forne- 
ciam respaldo para esse tipo de ação, relativamen- 
te integrado ao cotidiano da imprensa gaúcha du- 
rante a República Velha. Como sintetizava o órgão 
oficial do partido no governo: 

Quando a idéia que a palavra impressa contém nos escapa, 
a palavra é uma expressão vazia e não tem razão de ser. A 
linguagem jornalística, por mais aparatoso que seja o ouro- 
pel da sua elegância, sem o pensamento prevalentemente 
social, altamente altruístico, é um fenômeno mórbido. (A 
Federação , Porto Alegre, 1°/1/1917) 

Conforme essa perspectiva “sanitária” dos 
problemas jornalísticos, não surpreende que as 
violências militares dos tempos de guerra civil se 
prolongassem nos tempos de paz como violências 
políticas contra a liberdade de expressão. No pe- 
ríodo de auge do domínio republicano, apenas 
para se ter uma idéia, foram assaltados e destruí- 
dos 8 jornais. O Correio da Serra, de Santa Ma- 
ria, chegou a ser atacado duas vezes, seguindo o 
exemplo d’ O Canabarro. Em 1918, seu estabele- 
cimento foi destruído por desconhecidos. Quatro 
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anos depois, sua tipografia foi seqüestrada por 
asseclas do chefe de polícia da cidade. Embora 
dois empregados tenham sido assassinados na 
ocasião, nem assim se conseguiu calar sua voz: o 
jornalismo político-partidário vivia o cotidiano da 
violência com espontaneidade. 

Na verdade, porém, o fenômeno mais comum 
nessa época era a censura policial às redações. Os 
atentados violentos constituíam excessos interio- 
ranos, provocados pelas remanescências patriarcais 
da política local. De fato, o principal expediente 
empregado era o controle policial, cuja fisionomia 
está bem retratada no testemunho de um contem- 
porâneo: 


Entre 1912 e 1925, trabalhamos na redação do jornal 
oposicionista Última Hora , dirigido por Hugo Barreto e 
NiederauerTimm. Trabalhávamos de dia. Ninguém se ani- 
mava a comparecer à redação à noite, afora os impresso- 
res, que praticamente moravam no jornal. Saindo-se da re- 
dação, na Rua dos Andradas, via-se de um lado e de outro 
policiais fardados e disfarçados, em especial na hora de 
saída do jornal. Eram os primeiros a comprá-los, para o 
que, muitas vezes, entravam na redação, adquirindo dois 
ou três exemplares antes de sua distribuição pelos vende- 
dores e bancas. (Walter Spalding, s.d., p.25) 


Durante a Revolução de 1923, predominou a 
violência aberta e sistemática contra a imprensa. Os 
revoltosos promoveram o fechamento de diversas 
folhas governistas, chegando em alguns casos a es- 
pancar seus redatores e a destruir seus estabeleci- 
mentos. Em Quaraí, O Cidadão , foi empastelado 
quando Honório Lemos tomou a cidade; O Diário 
Popular, principal jornal da zona sul, quase foi des- 
truído pelas tropas federalistas, não fosse a inter- 
venção direta do comandante Zeca Neto. 

Em compensação, a repressão governamental 
não poupou medidas para silenciar a imprensa opo- 
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sicionista, com as autoridades suspendendo a cir- 
culação de diversos jornais, entre eles o Correio do 
Sul e O Maragato. Em Porto Alegre, A Democra- 
cia, lançado no calor dos acontecimentos, foi a 
principal vítima da repressão, sendo sumariamen- 
te fechado pela polícia, depois que montou um pla- 
cará de notícias em pleno centro da capital. Em 
Pelotas, Frediano Trebbi, diretor d 'O Rebate, foi 
espancado em via pública e posteriormente balea- 
do pela Brigada Militar. Para fugir dessa situação, 
vários jornalistas da oposição acabaram se refu- 
giando no exterior, onde se publicou entre outros, 
A Liberdade, semanário de André Carrazoni. 

As violências não desapareceram com o final 
do levante, prolongando-se até a década de 1930. 
O jornalismo político-partidário rio-grandense 
predispunha-se a sofrer violências de todo tipo, 
principalmente porque o monopólio do poder por 
parte dos republicanos restringia o espaço de atua- 
ção da oposição liberal á imprensa, radicalizando 
seu discurso e confundindo completamente as fun- 
ções do político com as do jornalista. 

Os jornais constituíam um posto de combate e 
uma arma de crítica política, que podia ser substi- 
tuída pela crítica das armas ao sabor das circuns- 
tâncias, como comprova o número de jornalistas 
que abdicaram da pena e pegaram em armas duran- 
te as guerras civis que vitimaram o Rio Grande, na 
República Velha. 

Porém, o ritmo e a intensidade dos conflitos 
envolvendo a imprensa começaram a diminuir no ou- 
tono dessa época. As violências contra a liberdade de 
expressão foram-se reduzindo à medida que o próprio 
radicalismo do discurso político regional foi progres- 
sivamente se esvaziando na consciência social. Na 
verdade, o próprio jornalismo político-partidário se 
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estava extenuando, como mostra a retração no número 
de publicações lançadas e o próprio fechamento de 
jornais no final dos anos 20. O Estado do Rio Gran- 
de ( 1 929- 1961), órgão do Partido Libertador, que su- 
cedeu ao Partido Federalista nessa conjuntura, foi o 
último grande jornal político-partidário lançado no 
Rio Grande do Sul. 


O DECLÍNIO DA IMPRENSA PARTIDÁRIA 

A decadência do jornalismo político-partidário 
está ligada a vários pressupostos. As transforma- 
ções verificadas na estrutura econômica da socie- 
dade, desde o final do século passado, haviam ma- 
turado. A pecuária encontrava-se em completa es- 
tagnação, eclipsada pela agricultura colonial, que 
criou as bases para o surgimento das principais in- 
dústrias e o desenvolvimento urbano. A nova divi- 
são social do trabalho, ainda estruturada no setor 
primário, mas forte em repercussões nos demais se- 
tores da atividade social, favoreceu o crescimento 
do mercado interno e uma expansão relativa da 
sociedade civil. 

Nesse quadro, houve um processo de comple- 
xiíicação social, que possibilitou a consolidação 
de diversas camadas médias (burocratas, profis- 
sionais liberais, pequenos empresários) cujas ex- 
pectativas de ascensão viriam a constituir um dos 
fatores de pressão das estruturas políticas às vés- 
peras da Revolução de 1930. Os públicos estavam 
se multiplicando e diversificando, conforme mos- 
tra, por exemplo, a renovação das práticas cultu- 
rais verificadas nessa época. 

O Partido Republicano, no poder durante todo 
esse período, foi responsável, em grande parte, pela 
criação das condições que possibilitaram todo esse 
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processo, devido à sua política econômica e às me- 
didas tornadas no campo da infraestrutura, no con- 
texto das quais se podem incluir seus cuidados com 
a educação publica. Os resultados desse processo 
criaram condições sociais novas, que, com o pas- 
sar do tempo, começaram a solapar não apenas as 
bases de sua hegemonia como do próprio sistema 
político vigente. 

O jornalismo político-partidário sentiu profun- 
damente essa mutação, entrando em progressiva cri- 
se, ao cabo da qual terminaria desaparecendo, na 
época do Estado Novo. As suas condições históri- 
cas de possibilidade começaram a se desintegrar, 
retirando a estrutura necessária à sua reprodução. 

Em primeiro lugar, foram sumindo suas con- 
dições econômicas de possibilidade. Depois da Pri- 
meira Guerra Mundial, houve uma ciise económi- 
ca mundial que encareceu sensivelmente o mate- 
rial de imprensa, principalmente os insumos como 
a tinta e o papel, cujo aumento apenas durante o 
conflito mundial havia chegado a 100%. Para agra- 
var ainda mais a situação, a política nacional de 
valorização do café provocou a desvalorização do 
mil-réis que não só sobrecarregou essas despesas 
como gerou um processo inflacionário que provo- 
cou retração no consumo. Em geral, os custos de 
produção dos jornais subiram 400% entre 1914 e 
1922 (Correio do Povo , 26/4/1923). 

Nessa situação de “clamor nacional”, os jornais 
foram forçados a subir seus preços de 100 para 200 
réis em 1923. Logo, diante das restrições às impor- 
tações de matérias-primas e equipamentos, adotaram 
o procedimento de reaproveitar o material usado, 
provocando sensível piora na qualidade gráfica. As 
folhas menores resolveram diminuir o formato e a 
periodicidade; praticamente todas reduziram suas ti- 
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ragens. A Federação, por exemplo, passou dos 12 
mil exemplares (1920) para 5 mil, em 1930; no in- 
terior, O Dever caiu de 3.500, em 1914, para 1.800, 
em 1922; evidenciando um quadro típico em todo o 
Estado. Em conseqüência de tudo isso, a sustenta- 
ção meramente litúrgica dos jornais pelos partidos 
foi-se tornando cada vez mais precária e o número 
de publicações fechadas começou a superar o núme- 
ro das publicações novas a partir de 1930. 

Em segundo lugar, as próprias condições cul- 
turais dominantes começaram a se reformular em 
função das transformações na estrutura social. A 
progressiva ascensão das camadas médias teve 
correspondência na formação de novas expecta- 
tivas culturais, com as quais o jornalismo políti- 
co-partidário não era condizente. O público esta- 
va se diversificando, colocando demandas por pa- 
drões gráficos e editoriais às quais ela não estava 
habilitada a corresponder. Pelo contrário, o seu es- 
forço nesse sentido contribuiu para acentuar a sua 
descaracterização perante seu público tradicional, 
salvo aqueles casos que souberam adaptar-se ao 
novo regime jornalístico em formação. 

Finalmente, foram-se desarticulando suas con- 
dições políticas. O sistema político se tornou inca- 
paz de lidar com as novas demandas sociais e com 
as contradições de seu próprio desenvolvimento, 
conforme revelou a Revolução de 1930. No Rio 
Grande do Sul, a conciliação da classe dominante 
às vésperas do movimento retirou muito do signi- 
ficado da imprensa político-partidária. 

Nos anos 30, as folhas políticas acentuaram sua 
decadência, acelerada pelo próprio curso do proces- 
so político. Durante a Revolução de 1932, a impren- 
sa libertadora, a grande remanescente do período an- 
terior, íoi desarticulada através do fechamento poli- 
cial de vários jornais, entre os quais o próprio Estado 
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do Rio Grande. Nessa época, aliás, ressurgiram as 
violências contra os jornais, como mostra o empas- 
telamento d 'O Libertador, de Pelotas, em 1934. 

Porém, o golpe de misericórdia foi dado pelo 
Estado Novo. Quando a nova crise do papel, de- 
flagrada pela Segunda Guerra Mundial, atingiu o 
País, seus efeitos na ordenação de nossa imprensa 
foram pouco significativos. O regime imposto em 
1937 aboliu oficialmente os partidos e decretou o 
fechamento de diversos jornais, entre eles A Fede- 
ração, O Estado do Rio Grande, O Libertador, O 
Diário Liberal e o Echo do Sul. 

Os jornais sobreviventes procuraram adaptar- 
se à nova situação, adotando uma linha noticiosa, 
como foi o caso dos dissidentes do novo regime, 
ou simplesmente adotando uma postura oficialis- 
ta, como se verificou na maior parte dos casos. A 
censura estabelecida se encarregou de cuidar para 
que os primeiros se mantivessem estritamente na 
nova linha editorial, e os resistentes sofreram du- 
ras represálias. O Diário Popular, de Pelotas, O 
Tempo, de Rio Grande, e o Ponche Verde, de Dom 
Pedrito, entre outros, tiveram sua publicação pro- 
visoriamente suspensa e os jornalistas de oposição 
foram intimados pela polícia em todo o Estado. 

A Democracia, folha fundada por Heron Cana- 
bairo na cidade uruguaia de Rivera, no final de 1937, 
que circulou clandestinamente na fronteira durante 
os primeiros anos do novo regime, foi a única voz 
que o governo não conseguiu silenciar, vindo a se 
constituir no último grande exemplo de jornalismo 
político-partidário no Rio Grande do Sul. 

As suas condições históricas de possibilidade, 
que vinham-se desintegrando há vários anos, foram 
suprimidas por completo com a ditadura de Vargas. 
Na realidade, porém, o autoritarismo do regime 
apenas deu o golpe mortal nesse jornalismo, na 
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Prédio d 'A Gazeia do Alegrete ( ± 1910). Entre os jornais mais antigos 
em circulação no Rio Grande do Sul, merece menção A Gazeta , funda- 
da pelo Barão de Ibirocahy, em 1 882. 


Achylles Porto Alegre (1*1926). 

Escritor e publicista gaúcho, 
chefiou a redação do Jornal do 
Commercio entre 1880 e 1900, 
transformando-o na principal 
folha noticiosa do Rio Grande 
do Sul. 




A Federação (1884-1937). 
Órgão dos republicanos 
gaúchos, destacou-se como 
principal folha político- 
partidária de nossa história. Em 
primeiro plano, vê-se o retrato 
de seu primeiro diretor, 
Venancio Aires. 
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medida em que há muito ele vinha perdendo seu 
significado no campo social. 

Entretanto, objetivando entender esse declínio 
do jornalismo político-partidário, não podemos es- 
quecer a concorrência que havia se estabelecido 
entre ele e o novo jornalismo informativo, desde o 
aparecimento do Correio do Povo. 

Desde meados dos anos 10, o jornalismo po- 
lítico-partidário, de fato, encontra-se na defensiva 
frente ao jornalismo noticioso em ascensão, con- 
forme se pode constatar nas declarações de princí- 
pios e editoriais publicados nas folhas partidárias 
da época. A Federação, por exemplo, dizia o se- 
guinte sobre esse novo jornalismo: 


Não é com a facilidade de formular juízos sobre eventos 
ocasionais, não é com a plasticidade do estilo e volubilida- 
de de conceitos, não é com o automatismo da linguagem 
desatada dos pensamentos criteriosos, não é com a vaga 
das opiniões descoordenadas, não é com a fraseologia dos 
numerosos verbomanos que se acotovelam nas salas de re- 
dações do jornalismo industrial moderno, atravancando a 
vida social, que se fez a grandeza da missão jornalística da 
Federação. (A Federação, editorial de 1/1/1917) 


Porém, as tendências em curso estavam defini- 
das. O processo de desenvolvimento econômico-so- 
cial da passagem do século, que resultou na desagre- 
gação das condições de possibilidade do jornalismo 
político-partidário, havia criado as condições para 
o surgimento embrionário de um novo regime jor- 
nalístico, estruturado em bases empresariais, que se 
consolidaria depois de 1930. 

A passagem de um regime para outro foi me- 
diada social e historicamente pelo jornalismo lite- 
rário independente, que precisamos analisar agora 
para compreender como ocorreu essa transição. 
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O JORNALISMO LITERÁRIO 
INDEPENDENTE 


A CULTURA JORNALÍSTICA ALTERNATIVA 

O surgimento do jornalismo noticioso gaú- 
cho remonta à época de formação do jornalismo 
político-partidário, na segunda metade do sécu- 
lo 19. Na verdade, os dois processos têm a mes- 
ma origem: estão ligados à superação da pas- 
quinagem em nosso jornalismo. A criação pelos 
partidos de seus próprios periódicos retirou dos 
velhos tipógrafos a direção do meio jornalístico 
gaúcho. Não obstante, esses homens souberam 
explorar as potencialidades abertas pelo ciclo de 
desenvolvimento econômico-social em curso, 
associando-se aos comerciantes e negociantes lo- 
cais para criar um jornalismo literário indepen- 
dente, que se tornou progressivamente uma al- 
ternativa ao jornalismo político-partidário em as- 
censão na Província. 

A sociedade civil estava começando a se com- 
plexiíicar nessa época; havia novas necessidades 
culturais e os rudimentos de uma camada inte- 
lectual na sociedade, como exemplifica a funda- 
ção do famoso Partenon Literário em 1869. As 
preocupações com a cultura, as ciências e as hu- 
manidades se encontravam em embrião, fomen- 
tando a procura por material de leitura e atuali- 
dade capaz de desenvolvê-lo; por outro lado, a 
mundialização dos horizontes de vida estava 
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criando uma demanda por notícias, viabilizada 
pela extensão de várias linhas telegráficas pela 
Província durante a Guerra do Paraguai. As folhas 
literárias e noticiosas se gestaram nesse contexto 
social, especializando-se progressivamente no 
atendimento dessas novas necessidades, detecta- 
das principalmente quando do envolvimento de 
significativa parcela de soldados gaúchos no con- 
flito brasileiro com o Paraguai. 

A difusão de notícias e a discussão literária de 
temas de atualidade foram uma função da impren- 
sa desde seu surgimento. O Noticiador, primeiro 
jornal publicado no interior gaúcho, ainda nas pri- 
meiras décadas do século passado prometia cum- 
prir essa função. 

Procuraremos, sempre que for possível, transcrever as notí- 
cias que, dos diferentes pontos do Império e dos países es- 
trangeiros, tivermos de interessante; anunciaremos as em- 
barcações entradas e saídas deste porto; daremos o preço 
corrente dos gêneros e o estado do câmbio; lembraremos 
finalmente aquelas medidas e instituições que julgarmos a 
bem da causa pública e desta Província com especialidade. 
(O Noticiador , Rio Grande, 3/1/1832) 

Mas os jornais não se preocuparam concreta- 
mente com a informação do público até o final do 
século 19 . O regime jornalístico dominante, que 
não pode ser compreendido fora das relações so- 
ciais vigentes, seguia as regras e finalidades dita- 
das pela racionalidade política. O novo jornalismo 
literário e noticioso procurou romper com essa si- 
tuação, especializando-se na difusão de notícias e 
na discussão de assuntos de atualidade sem com- 
promisso doutrinário. 

O jornalismo político-partidário sempre aca- 
lentou o sonho de formar e também de dirigir a 
opinião pública; o novo jornalismo literário ten- 
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de a abdicar desse papel, tomando como parâme- 
tro de seus posicionamentos diante do mundo o 
ponto de vista vigente previamente no seu públi- 
co leitor, confundido com a opinião pública. No 
princípio, os periódicos dessa tendência se decla- 
ram órgãos da indústria e do comércio, mas logo 
percebem que sua sobrevivência depende em pri- 
meiro lugar da conquista do público leitor, pro- 
clamando-se órgãos da opinião pública. Confor- 
me dizia o Jornal do Commercio : 

Nós nos contentamos de ser o órgão do público, que precisa 
e quer a verdade, tal qual ela é, e não o desabafo de ódios 
sem significação, a palavra de paixões alheias e interesses 
individuais. (. Jornal do Commercio , Porto Alegre, 22/1/1879) 

A formação, senão de uma sociedade, pelo me- 
nos de uma mentalidade burguesa, favorecia a di- 
versificação das concepções jornalísticas vigentes, 
propondo a supremacia de novos valores como a 
veracidade noticiosa e a imparcialidade editorial, 
que na realidade contribuíam para a expansão do 
público potencial de cada periódico ao rejeitarem 
o compromisso político-partidário do jornalismo 
dominante à época. Em conseqüência disso, ve- 
rifica-se a manifestação cada vez mais comum do 
princípio da neutralidade nos novos jornais, que 
visam com isso não somente se subtrair às conve- 
niências partidárias, mas promover o “interesse 
geral da sociedade” ( Jornal do Commercio , Porto 
Alegre, 21/1/1885). 

Nessa perspectiva, surgiram e se desenvol veiam 
as primeiras folhas da nova tendência jornalística, 
restrita inicialmente a Pelotas e a Porto Alegre. 

O Jornal do Commercio (1865-1912), funda- 
do e dirigido por Francisco Cavalcanti de Albu- 
querque, em Porto Alegre, marcou época na his- 
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tória da imprensa no Rio Grande do Sul. Sua li- 
nha gráfico-editorial seguia o padrão da moder- 
na imprensa do Rio de Janeiro. Adquirido poi Sil- 
va Candal & Cia., em 1872, reformou suas ofici- 
nas, dotando-se de máquinas impressoras Dawson 
& Pons. Com a redução dos custos de produção, 
daí decorrentes, baixou o preço de suas assinatu- 
ras, lançando a imprensa barata na capital da Pio- 
víncia. Durante a correta coordenação editorial de 
Achylles Porto Alegre, que, sob a razão social de 
Silva Jab & Cia., comprara a folha em 1 880, con- 
solidou um padrão de qualidade na imprensa gaú- 
cha. Sustentando linha editorial independente, 
com base na renovação do maquinário e material 
tipográfico, tornou-se o maior jornal do Estado à 
época da Revolução Federalista, aumentando sua 
tiragem de 4 para 5 mil exemplares. 

Ainda em Porto Alegre, obteve destaque O Mer- 
cantil ( 1 874-1 898), segunda folha do mesmo nome, 
fundada e dirigida pelo ex-tipógrafo Câncio Gomes. 
Concorrente do Jornal do Commercio, instalou im- 
pressora movida a gás, o que lhe permitiu alcançar 
tiragens equivalentes às dos maiores jornais da Pro- 
víncia. Iniciou a venda avulsa de jornais pelas mas 
da cidade, procurando aumentar sua circulação com 
uma redução nos preços: 60 réis em vez dos 200 que 
se pagava em seu escritório (1884). 

Em Pelotas, o Correio Mercantil (1875-1915), 
que substitui o Jornal do Commercio, consagrou- 
se como “catedral de saber e evangelização moral”. 
Propriedade de Antônio Joaquim Dias, introduziu 
o uso de maquinário de gás na imprensa da Provín- 
cia, procurando dotar-se de modernos equipamen- 
tos tipográficos. Foi uma das primeiras folhas a es- 
tabelecer serviço telegráfico regular para trans- 
missão de notícias (1881), inclusive do Rio de Ja- 
neiro, apesar dos altos custos. Um dos poucos joi- 
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nais a manter posição independente no interior do 
Rio Grande, tentou montar uma estrutura empre- 
sarial. Por volta de 1895, por exemplo, abrigava em 
suas instalações um total de 25 empregados, assim 
distribuídos: Administração: 3; Redação: 4; Circu- 
lação: 3; Oficinas: 15. Com base nessa organiza- 
ção, o Correio Mercantil manteve constante o 
crescimento de suas tiragens, que, no período en- 
tre 1890 e 1895, passaram dos 2 para os 3.500 
exemplares - número significativo para a época. 

O Opinião Pública (1896-1962) não chegou a 
ter seu poderio, mas ainda assim precisa ser men- 
cionado. Antônio Gomes da Silva, primeiro dire- 
tor, “não pode deixar de figurar na crônica do jor- 
nalismo rio-grandense, merecendo, mesmo, lugar 
destacado na galeria dos maiores vultos de nossa 
imprensa”. A maneira como conseguiu conciliar a 
matéria de caráter literário com a noticiosa teria 
chegado ao “ponto ideal”, segundo Carlos Rever- 
bel. Entregue a colaboradores capazes, encon- 
trava-se muito bem distribuída em seções como 
“Notícias, Ecos de arte, Notas financeiras, Coluna 
operária. Contos alegres, Jornal feminino e Colu- 
na científica” {Aspectos da formação da imprensa 
rio-grandense , citado em Bones, 1996, p.61-62). 

Entre 1890 e 1920, o jornalismo literário-no- 
ticioso teve, pois, seu apogeu. Nessa época, de fato, 
multiplicaram-se em todo o Estado os jornais com- 
prometidos com esse modelo jornalístico. O ciclo 
de desenvolvimento econômico-social iniciado em 
meados do século 19 estava passando por seu auge, 
e a sociedade encontrava-se em processo de mo- 
dernização, que afetou o jornalismo em seu con- 
junto, pelo menos nos maiores centros urbanos. 

Os tipógrafos estavam-se transformando em pe- 
quenos empresários, que tinham assalariados traba- 
lhando a seu soldo nas oficinas e na redação. Pro- 


63 


curavam aumentar o capital social de seus negócios 
e exploravam o filão nascente da publicidade. O es- 
tágio artesanal havia sido superado e a imprensa es- 
tava baseada tecnologicamente na máquina a vapor. 
A circulação, por sua vez, fora renovada com a ge- 
neralização da venda avulsa feita por ambulantes e 
a distribuição dos jornais pelo interior através do uso 
dos novos serviços ferroviários. 

A modernização do parque gráfico tornara-se 
gradualmente um princípio básico da atividade jor- 
nalística, que permite economicamente não só o 
aumento das tiragens, mas também o aumento do 
número de páginas das folhas, que pula das tradi- 
cionais 4, do século passado, para a média de 12 
nos primeiros anos do século 20. Logo, as tolhas 
começam a modernizar também suas linhas gráfi- 
cas. A paginação se torna mais leve, aproveitando 
o maior número de páginas disponíveis para me- 
lhor distribuir as matérias. As cores são descober- 
tas como meio de explorar títulos e destacar assun- 
tos, ao mesmo tempo em que se explora os recur- 
sos de ilustração, substituídos progressivamente 
pela fotografia na década de 1910. 

Nesse contexto, verificou-se, por outro lado, 
uma complexificação do conceito de jornalista, que 
deixou de ser aplicado exclusivamente aos proprie- 
tários e diretores de periódicos político-partidários, 
passando a designar também os responsáveis pela 
coleta e confecção de notícias. Em outras palavras, 
a classe dos jornalistas estava passando por uma 
mudança em sua composição, de cujas origens dão 
conta os próprios jornais: 

À imitação do Diário de Pelotas, a empresa do Onze de Junho 
da mesma cidade contratou um repórter paia ministrar-lhe 
notícias de todas as ocorrências que possam se interessar os 
leitores. (Jornal do Commereio, Porto Alegre, 29/1/1879) 
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O processo de organização desse novo grupo 
de jornalistas segue os passos de sua própria con- 
solidação como categoria social. Em 1889, com o 
propósito de “evitar, entre colegas, agressões pes- 
soais que desilustram a imprensa”, surge a Associa- 
ção dos Jornalistas de Pelotas. Dez anos depois, 
com proposta semelhante, é fundado o Grêmio dos 
Jornalistas de Rio Grande. Nos anos 10 surge o 
primeiro projeto de agrupar os jornalistas de todo 
o Estado com o Círculo da Imprensa, que funcio- 
nou em Porto Alegre, de 1911 a 1914. Porém, o 
esforço mais significativo para congregar e orga- 
nizar a classe ficou registrado com a fundação da 
Associação Rio-Grandense de Imprensa, em 1920. 

A Associação, que logo começou a publicar um 
merisário dedicado à divulgação de assuntos de in- 
teresse da classe jornalística, procurou desenvol- 
ver várias iniciativas em favor da profissão. Entre 
elas, desponta como mais notável a obtenção do 
acesso regular dos jornalistas aos órgãos públicos, 
além da campanha em favor da melhoria das con- 
dições de trabalho nas redações. Porém, a ressonân- 
cia de suas propostas foi-se tornando cada vez 
menor com o passar do tempo e poucos anos de- 
pois a entidade se dissolveu em silêncio. 

Na época em questão, houve ainda a consoli- 
dação do regime jornalístico em desenvolvimen- 
to, na medida em que, até então, predominavam as 
matérias de cunho literário. Os textos não se basea- 
vam em informações, mas em comentários opina- 
tivos, que recorriam às mais diversas fontes. A vaga 
de modernização que viveu o País nesses anos que- 
brou esse predomínio, pelo menos nos centros mais 
avançados, trazendo para o proscênio do jornalis- 
mo literário a figura das notícias. 

As seções noticiosas foram-se tornando a prin- 
cipal preocupação dos jornais, inclusive daqueles 
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político-partidários, que separaram a parte políti- 
ca da parte noticiosa, tendo em vista o plano-geral 
de transformar as folhas em “fonte segura e abun- 
dante de informações para o público” (A Tribuna, 
Porto Alegre, 1/1/1911). 

Os serviços telegráficos substituíram comple- 
tamente o antigo sistema de intercâmbio de jor- 
nais como fonte de notícias, que mantinha o pú- 
blico leitor informado dos acontecimentos do cen- 
tro do País com atraso de até 12 dias. A Repúbli- 
ca modernizou esses serviços, permitindo além da 
sua regularização, uma tarifa 50% mais baixa a 
imprensa. Logo, todas as seções noticiosas dos 
jornais passaram a se basear nesta tonte, que se 
alimentava também dos serviços das agências in- 
ternacionais. Na década de 1910, os principais 
jornais do Estado, em luta pela preferência do 
público, fecharam acordos com as agências Ha- 
vas, Americana e Transocean. 

A expectativa de novidades por parte do pú- 
blico era assim fomentada pela imprensa noticio- 
sa. Os placareis de notícias, montados nas facha- 
das dos escritórios, divulgavam os últimos tele- 
gramas recebidos, tornando-se ponto de conver- 
gência da população, chamada pelo tocar de uma 
sirene. Nas páginas dos periódicos, por sua vez, 
multiplicam-se as seções especializadas (esportes, 
cinema, vida social) que respondem à diversifi- 
cação do público e ü modernização da sociedade. 
Afinal, a formação da economia urbana criando 
empresas dispostas a anunciar a um público re- 
ceptivo as novidades do mundo moderno, propi- 
ciando uma renovação geral no perfil das publi- 
cações periódicas, que ao mesmo tempo respon- 
dem a essa demanda mais qualificada e se habili- 
tam a atender aos grandes anunciantes, como 
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exemplifica o lançamento das primeiras revistas 
ilustradas, entre elas a Kodak (1912). 

Conforme nos dá conta uma revista da épo- 
ca, as camadas dirigentes contemporâneas vivem 
o acesso ao “cosmopolitismo” do mundo moder- 
no, valorizando, de maneira nova, a “dissemina- 
ção de livros, revistas e jornais, as facilidades de 
comunicação resolvidas pela indústria moderna, 
a celeridade em que, graças ao telégrafo, as notí- 
cias de todos os fatos fazem, em poucas horas, a 
volta ao globo inteiro” ( Revista Brasil Novo, Porto 
Alegre, maio de 1925). 

Não obstante todo este processo, o desenvol- 
vimento noticioso do jornalismo literário foi blo- 
queado por dois fatores de sua correspondente es- 
trutura social. O primeiro deles era o peso da polí- 
tica na sociedade rio-grandense da época. O con- 
ceito jornalístico dominante permaneceu sendo 
essencialmente político até a década de 1930. 0 es- 
paço do jornalismo noticioso sempre foi reduzido, 
apesar das tendências contrárias verificadas a par- 
tir da segunda década do século 20. O tempo não 
admitia “o jornal que quer timbrar de independen- 
te e imparcial perante a opinião pública” ( O Onze 
de Junho, Pelotas, 2/7/1889). 

A escola das folhas noticiosas era constante- 
mente tentada pelo compromisso partidário, quan- 
do não gravitava de fato, em maior ou menor grau, 
em torno das forças políticas em ação, principal- 
mente o Estado. Os documentos registram diver- 
sos casos de jornais político-partidários que se 
transformaram em noticiosos, mas o movimento 
majoritário era no sentido contrário, e não poupou 
nem mesmo jornais bem conceituados na época. 

O Jornal do Commercio, vendido por 
Achylles Porto Alegre em 1899, submeteu-se às 
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pressões do oficialismo sob suas novas adminis- 
trações; completamente desacreditado junto ao 
público, desapareceu em 1912. O Diário cio Rio 
Grande, fundado em 1 848, trilhara o caminho das 
folhas noticiosas durante os primeiros anos do 
regime republicano; porém, adquirido por próce- 
res oposicionistas nos primeiros anos do século, 
teve o mesmo destino do jornal supracitado, ces- 
sando sua publicação em 1912. Enfim, o próprio 
Correio Mercantil, passando ao contiole de uma 
sociedade anônima engajada com a dissidência re- 
publicana, abandonou sua linha noticiosa e impar- 
cial a partir de 1907; vendida sua empresa após a 
campanha fracassada de Ramiro Barcelos ao Se- 
nado da República, desapareceu em 1915. 

Em geral, as proclamações de imparcialida- 
de dos primeiros editoriais eram seguidas do en- 
gajamento partidário dos jornais nas questões po- 
líticas de seu tempo. A Gazeta do Commercio 
(1901-1911), diário dirigido por Pinto da Rocha, 
em Porto Alegre, embora moderno e bem estru- 
turado administrativamente, exemplifica bastan- 
te bem o caso. Propriedade de uma sociedade anô- 
nima composta por comerciantes da capital, pie- 
tendeu no início ser o órgão da indústria e comér- 
cio; passando a sustentar a candidatura dissiden- 
te de Fernando Abott ao governo do Estado em 
1907, acabou representante da imprensa opo- 
sicionista de Porto Alegre. 

Nas principais cidades do interior, folhas bem 
montadas nunca conseguiram conquistar espaço 
duradouro na esfera pública, devido à compres- 
são política vigente, mesmo em centros como 
Bagé, Pelotas e Rio Grande. Nesses lugares, não 
faltaram publicações que procuraram romper com 
o exclusivismo político-partidário, mas a época 
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não concebia a idéia de uma publicidade não-en- 
gajada. O Tempo (1906-1960), diário fundado por 
Alípio Cadaval em Rio Grande, exemplifica bem 
o destino das publicações com proposta inicial- 
mente noticiosa, que sobreviviam ao desafio da 
receptividade pública. Mantendo seção noticiosa 
bem cuidada, terminou ligando-se à dissidência 
republicana e, por extensão, com a oposição do 
borgismo, até a década de 1930. 

A política era um meio de sustentação do jor- 
nalismo e, principalmente no interior, o movimen- 
to mais comum não foi a conversão da atividade 
aos novos conceitos em ascensão, mas a adapta- 
ção e o comprometimento destes com o velho re- 
gime jornalístico. Conforme O Dever (Bagé, 1 1/ 
2/1920), folha republicana de Bagé, a mudança 
dos tempos não invalidava o jornalismo partidá- 
rio, apenas colocava a necessidade de “harmoni- 
zar o político com a sensata continência estilísti- 
ca das épocas de realidade prosaicas e o parcimo- 
nioso dispêndio de imagens sóbrias”. 

Em segundo lugar, o desenvolvimento das fo- 
lhas noticiosas foi contido pelas próprias dimen- 
sões de seu público leitor na sociedade. O merca- 
do interno só começou a se configurar de fato na 
passagem do século, mas seu crescimento sempre 
foi pequeno socialmente e restrito geograficamente 
às grandes cidades. As fontes de financiamentos 
dos jornais eram limitadas, mas o grande proble- 
ma era a manutenção do periódico, que disputava 
com diversas folhas semelhantes um mercado di- 
minuto, tanto pelo lado do consumidor, quanto pelo 
lado dos anunciantes (Rüdiger, 1995). 

A capitalização do setor era insignificante, o 
quadro todo refletindo-se nas tiragens dos jornais, 
cuja evolução se pode comparar na tabela a seguir: 
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Evolução das tiragens dos jornais 
do Rio Grande do Sul: 1884-1930 


1884 

1912 

1930 

Faixa dc Jornais 

exemplares 

Faixa de Jornais 

exemplares 

Faixa de Jornais 

exemplares 

I a ) até 500 48% 

2 a ) 500 a I mil 33% 

3 a ) 1 a 5 mil 19% 

I a ) ate 1 mil 66% 

2 a ) 1 a 5 mil 33% 

3 a ) 5 a 10 mil 1% 

I a ) até 5 mil 80% 

2 a ) 5 a 10 mil 12% 

3 a ) 10 a 30 mil 8% 


Fontes: (1884) Anuário do Rio Grande do Sul de 1885 (1912,1930) De- 
partamento Nacional de Estatística. 


Francisco Alves mostrou, em excelente traba- 
lho sobre a imprensa local, que o Diário do Rio 
Grande, um dos principais jornais interioranos no 
século passado, teve seu ápice em termos de vei- 
culação de anúncios cm 1884, decaindo, pratica- 
mente sem parar, depois desta data, não apenas 
porque surgiam outros jornais mais poderosos nou- 
tros centro mas, também, porque sua cidade esta- 
va, pouco a pouco, perdendo sua importância dian- 
te de Pelotas e, mais tarde, Porto Alegre. Na cida- 
de como no restante do interior, acrescentamos por 
nossa conta como hipótese, 80 a 85% das folhas 
lançadas à público faleciam antes de completar um 
ano de vida, numa época em que o valor da assi- 
natura anual de uma folha equivalia a quase meta- 
de do valor pedido pelo aluguel de uma casa, no 
mesmo período (Alves, 1998, p.340-342). 

Conforme nota um coletivo de autores: 


A venda em massa era certamente um pressuposto impres- 
cindível para a existência desse ramo econômico, e da pro- 
dução capitalista do jornal. A venda em massa só seria possí- 
vel, no entanto, quando além da burguesia, também a massa 
da população assalariada pudesse ser alcançada pela merca- 
doria “jornal”. (Citado em Marcondes Filho, 1984, p.33) 

De resto, o jornalismo literário-noticioso era 
visto negativamente como “objeto de exploração 
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mercantil”, negócio suspeito e venal, que recorria 
a todos os expedientes para “aumentar o valor re- 
lativo dos números escriturados no crédito da cai- 
xa”. A mentalidade dominante ainda era tradicio- 
nal, contribuindo para frear o desenvolvimento das 
novas tendências em curso. 

Lourival Cunha exemplifica bastante bem o 
tipo humano característico desse período do jorna- 
lismo. Em 1912, constituiu a Empresa Gráfica da 
Kodak, que publicou uma revista ilustrada quinze- 
nal de mesmo nome, a primeira de seu tipo no Rio 
Grande do Sul. A Kodak lançou a reportagem so- 
cial ilustrada e o noticiário de variedades no Esta- 
do, tendo modernizado bastante nosso jornalismo, 
seja pela sua qualidade gráfica, rica em material 
fotográfico, seja pela sua linha editorial, aberta às 
tendências comportamentais do mundo moderno. 
Em 1914, a empresa lançou o vespertino A Noite, 
que teve o primeiro serviço fotográfico regular da 
imprensa gaúcha e procurou transplantar para o 
jornalismo diário o noticiário de variedades, às 
vezes sensacionalista, da revista. 

No ano seguinte, porém. Cunha se desfez da 
empresa para lançar, com lideranças políticas da 
oposição, um jornal que pretendia ser ao mesmo 
tempo moderno e engajado, a Última Hora. A to- 
lha tornou-se logo abertamente partidária, envol- 
vendo-se em diversas polêmicas com os jornais 
govemistas. Depois da Revolução de 1923, quan- 
do quase foi fechada pela polícia, acabou quebran- 
do por falta de recursos e receptividade do públi- 
co. Cunha reuniu novos capitais e lançou então 
nova e mais ambiciosa revista, intitulada Kosrnos. 
O empreendimento foi um gigantesco fracasso, os 
dividendos não conseguiram pagar os empréstimos 
contraídos para a montagem do estabelecimento e 
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a publicação fechou suas portas menos de um ano 
depois do lançamento, em 1926. 

Na verdade, o mercado para esse tipo de perió- 
dico, que custava, por semana, o preço de 10 jornais 
diários, era pequeno e, além disso, já estava ocupado 
por publicações semelhantes, notadamenteA Máscara 
(1918-1928) e a Ilustração Pelotense (1919-1929). 
Cunha, que ainda tentaria novas e fracassadas empre- 
sas em nosso jornalismo, jamais se decidiu entre as 
linhas noticiosa e política, vivendo uma contradição 
que marcou, na verdade, as grandes tendências do jor- 
nalismo de seu tempo. 

Na realidade, porém, o problema não era o con- 
teúdo dessas tendências, cujo padrão noticioso es- 
tava em ascensão, mas a forma de seu desenvolvi- 
mento, que só se viabilizou quando os jornais se 
tornaram verdadeiras empresas. Ou seja, quando os 
pequenos negócios entre tipógrafos, jornalistas e 
comerciantes, geralmente de caráter diletante para 
seus financiadores, transformaram-se em empreen- 
dimentos com finalidade lucrativa declarada e ma- 
nifesta, cujos rendimentos eram reinvestidos capi- 
talisticamente no próprio negócio. O Correio do 
Povo foi o primeiro jornal a real mente tomar esse 
rumo, que possibilitou à imprensa noticiosa ven- 
cer seus obstáculos e constituir um novo regime jor- 
nalístico no Rio Grande do Sul. 


A TRANSIÇÃO PARA A MODERNIDADE 

As quatro primeiras décadas do século 20 mar- 
cam precisamente esse processo de transição, através 
do qual se formou um novo regime jornalístico em 
detrimento não só da imprensa político-partidária, 
mas da própria imprensa literário-noticiosa, na me- 
dida em que sua ascensão simultaneamente inviabi- 
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lizou a continuidade da base econômica e tecnológi- 
ca em que esta última se sustentava. Nesse período, 
com efeito, os termos da concorrência entre os jornais 
passaram a ser ditados pelas novas empresas jorna- 
lísticas, que alijaram do espaço público as folhas 
baseadas em pequenos negócios. 

Entre 1910 e 1940, não foram poucas as folhas 
de boa feitura gráfica e conteúdo editorial de qua- 
lidade que procuraram conquistar um espaço nos 
quadros do novo jornalismo gaúcho, principalmen- 
te em Porto Alegre. Na capital, a modernização das 
relações sociais havia progredido, possibilitando 
uma diminuição da dependência da imprensa em 
relação ao campo político, conforme patenteava a 
trajetória do Correio do Povo. 

O Diário, folha publicada por diversos editores, 
que arrendavam a empresa montada por comercian- 
tes alemães com grande capital social, é um bom 
exemplo do caso. Lançado em 1911, era composto 
em moderno maquinado, que permitiu não somen- 
te a realização de um excelente produto gráfico, mas 
também a introdução de novidades, como o uso sis- 
temático de ilustrações e a impressão em duas co- 
res. Do ponto de vista editorial, o jornal inaugurou 
a reportagem sobre temas cotidianos, comprome- 
tendo-se sempre a servir a opinião pública de ma- 
neira independente, “tratando apenas dos problemas 
político-sociais atinentes à vida do Rio Grande do 
Sul "(O Diário, Porto Alegre, 15/6/1911). 

Não obstante, O Diário não se consolidou, vi- 
timado pelo preconceito político contra as “empre- 
sas capitalistas, sujeitas a toda a gama de con- 
veniências venais”, mas sobretudo pela falta de es- 
paço social receptivo à sua concepção jornalística. 
Em 1918, identificado como “jornal dos alemães”, 
estigmatizados localmente devido à intervenção 
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Caldas Júnior ('(*1913) 



Prédio do Correio 
do Povo ( 1915). 
Situado na Rua 
dosAndradas 138/140, 
custou à época mais de 110 
contos de réis 
à empresa. 




Redação do Correio do Povo (1920). Entre outros vê-se Leonardo Truda, 
redator-chefe, sentado, o segundo da direita para a esquerda; Raul Filia, 
secretário, sentado à extrema direita; Archimcdes Fortini e Souza Lobo, 
repórteres, em pé, respectivamente á extrema esquerda e à extrema direita. 
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brasileira no primeiro grande conflito mundial, fe- 
chou suas portas, passando parte de seu maquiná- 
rio ao Correio do Povo. 

O futuro do jornalismo estava se ligando pro- 
gressivamente às condições determinadas pelo de- 
senvolvimento do capitalismo no País, adotando 
padrões de organização empresarial como meio de 
sobrevivência. Porém, ainda assim, essa transição 
para um novo regime jornalístico não foi progres- 
sista; o mercado não comportava, como não com- 
porta até hoje, grande concorrência: o público lei- 
tor era limitado por fatores econômicos e educa- 
cionais, e o número de anunciantes não era sufi- 
ciente para sustentar várias empresas. Por isso, as 
tendências jornalísticas que se vêm consolidando 
desde essa época têm-se caracterizado pela con- 
corrência monopolista entre poucos jornais. 

Na fase de transição, essa concorrência tinha 
aspectos predominantemente regionais. O Correio 
do Povo concorria com A Opinião Pública, de Pe- 
lotas, e O Diário do Interior, de Santa Maria. Os 
diversos concorrentes lançados para amealhar o 
espaço desses jornais fracassaram, podendo citar- 
se como exemplos os casos do Jornal da Manhã 
( 1922-1925), de Pelotas, e A Manhã (1920- 1 922), 
de Porto Alegre. Posteriormente, porém, essa pró- 
pria modalidade de concorrência foi suprimida, 
resumindo-se à concorrência das grandes empre- 
sas porto-alegrenses, cujo jornalismo tornou-se he- 
gemônico em todo o Estado. 

Na década de 1920, o jornalismo interiorano 
começou a perder espaço na esfera pública 
rio-grandense, conforme se pode ler num edito- 
rial resignado d’A Opinião Pública: 

Os jornais da capital são os grandes jornais, percorrem o 

Estado todo e vão, fronteira afora, pelo Brasil e para o 
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Estrangeiro. Eles permitem acompanhar, dia a dia, a vida, 
o progresso das localidades, as possibilidades dos mu- 
nicípios, o estabelecimento e a ampliação dos negócios, 
que vão favorecer a nossa evolução econômica. (A Opi- 
nião Pública , Pelotas, 22/9/1925) 

O Correio do Povo e o Diário de Notícias for- 
mavam, então, a vanguarda do nosso jornalismo, 
seja pelos moldes verdadeiramente capitalistas de 
sua organização empresarial, seja pelo novo con- 
ceito jornalístico que, respondendo às novas de- 
mandas do tempo, estava se consolidando na so- 
ciedade. Para ambos, os jornais eram apenas veí- 
culos imparciais de informações responsáveis 
pelo registro nervoso dos dias em curso e pela di- 
vulgação profissional e verídica dos acontecimen- 
tos. O tempo do jornalismo político-literário ha- 
via passado, filtrado pela racionalidade emergente 
do mercado, conforme a qual se constituiu uma 
nova doutrina jornalística. 

O jornalismo rio-grandense estava em plena 
transição para uma nova fase de estruturação, na 
qual a política partidária não ditaria mais as car- 
tas, vencida pela racionalidade mercantil, nem ha- 
veria mais espaço privilegiado para o exercício li- 
terário, substituído progressivamente pela publi- 
cidade noticiosa, consolidando transformações 
cujas raízes se confundem com a história do Cor- 
reio do Povo. 
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O JORNALISMO 
INFORMATIVO MODERNO 


CALDAS JÚNIOR: ORIGENS 
DO REGIME EMPRESARIAL 

Walter Galvani (1995) ratificou, faz pouco, a 
idéia de que o desenvolvimento do jornalismo 
moderno no Rio Grande do Sul está diretamente 
ligado ao nome do jornal Correio do Povo. Porém, 
por que o Correio do Povo ? Para responder cor- 
retamente a essa pergunta é preciso em primeiro 
lugar pôr entre parênteses a mística que o próprio 
periódico criou à sua volta. O Correio foi funda- 
do por Caldas Júnior em 1895. Caldas era sergi- 
pano e havia vindo, ainda criança, para o sul, onde 
foi revisor d’A Reforma. Posteriormente, tor- 
nou-se redator-chefe do Jornal do Commercio. 
Conforme era comum na época, levantou peque- 
no capital entre o comércio porto-alegrense e 
montou seu próprio jornal, que se apresentou ao 
público como “órgão de nenhuma facção, que não 
se escraviza a cogitações de ordem subalterna”. 

Como seu título indica, será uma folha essencialmente 
popular, pugnando pelas boas causas e proporcionando 
aos seus leitores informações detalhadas sobre tudo quanto 
há diariamente ocorrendo no desenvolvimento do nosso 
meio social c nos domínios da alta administração pública 
do Estado e do País. Este jornal vai ser feito para toda a 
massa, não para determinados indivíduos de uma única 
facção. (1/10/1895) 
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A conjuntura era propícia para esse tipo de 
proposta. O Estado estava saindo de uma luta ci- 
vil que durara quase 3 anos e dividira profunda- 
mente a sociedade gaúcha, havendo um clima fa- 
vorável para o surgimento de um jornal não com- 
prometido com a política, mas somente com a 
causa pública. Entretanto, convém destacar que 
nessa época mesma surgiram diversas folhas 
com semelhantes propostas e linha editorial. 
Além disso, o Jornal do Commercio mantinha-se 
como um periódico respeitável e imparcial, que 
se tornou, nessa conjuntura, o principal do Es- 
tado, tirando 5 mil exemplares por dia. O Cor- 
reio do Povo simplesmente lhe copiara a fórmu- 
la, carregando um pouco mais na exploração dos 
serviços telegráficos e nas pequenas notícias, 
mas, de resto, confundia-se no panorama da im- 
prensa gaúcha da época. 

Na verdade, a novidade do jornal e o principal 
fator do seu sucesso não se encontram na magia de 
seu texto ou conteúdo editorial, mas sim na postu- 
ra empresarial assumida por seu proprietário e di- 
retor diante do negócio. Caldas percebeu as trans- 
formações sociais e culturais em curso, respon- 
dendo aos estímulos do mercado de jornais com 
sucessivos investimentos na estrutura tecnológica 
e administrativa de sua folha. 

Em geral, os jornais independentes da época 
constituíam empresas apenas no nome. As com- 
panhias tinham vários sócios, recrutados basica- 
mente entre os comerciantes e pequenos proprie- 
tários urbanos, e seu cunho era muito mais dile- 
tante e estatutário do que empresarial e capitalista. 
Desse ponto de vista, bastava que não dessem 
prejuízo, não havendo qualquer propensão ao 
reinvestimento capitalista dos lucros. 
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Caldas Júnior organizou sua empresa em ter- 
mos familiares, mas sem excluir da direção do 
jornal os valores do jornalismo da época com que 
podia contar; fez sucessivas reformas em suas 
oficinas, com vistas à redução de custos e ao au- 
mento da produtividade; procurou equiparar os 
padrões gráficos do jornal aos mais modernos do 
País, aumentando o número de páginas e o for- 
mato da folha, sem custos adicionais para o lei- 
tor. Em 1910, finalmente, montou a primeira im- 
pressora rotativa no Estado e, nos anos seguintes, 
as 4 primeiras linotipos, completando um ciclo 
de renovação e reinvestimentos que elevou a ti- 
ragem do jornal dos mil exemplares, iniciais, 
para 10 mil, em 1910. 

O Correio do Povo conquistou rapidamente 
assim a hegemonia no mercado de jornais. Em 
1895, 20 contos de réis haviam permitido a cria- 
ção da folha. Trinta e cinco anos após, ela valia 
cerca de 1 .500. A redução dos custos permitiu um 
notável acréscimo nos pequenos anúncios, tra- 
zendo um conseqüente aumento de vendas, que 
criou os leitores para os grandes anunciantes. Em 
1920, a tiragem do jornal chegou à casa dos 20 
mil exemplares, configurando o que uma folha 
contemporânea, em artigo muito interessante, 
chamou de monopólio da imprensa. Para A Épo- 
ca, as sucessivas quebras nos jornais e a supre- 
macia inquestionável do Correio envolviam um 
“fenômeno psicológico que só os filósofos po- 
deriam penetrar”. 

As tabelas cie anúncios do Correio são tirânicas, exor- 
bitantes, quase escandalosas. Pois, nem assim os comer- 
ciantes deixam de drenar para o cofre do Sr. Obino as des- 
propositadas quantias que ali se podem pôr por três dias de 
reclame. (A Época, Porto Alegre, 18/9/1922) 
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Além disso, surpreendia-se o redator, “trata-se 
de um jornal meramente informativo”; “nem se- 
quer tem opinião própria nos graves casos em que 
se envolve a opinião pública’ , na medida em que 
“se limita a narrar os acontecimentos em estilo de 
tamancaria” (A Época , Porto Alegre, 18/9/1922). 

Na verdade, o cultivo empresarial dessa linha 
noticiosa era o principal segredo do Correio. Caldas 
Júnior descobriu que o caráter político do jornalis- 
mo não precisava ser explícito, que havia uma mu- 
tação em curso nas necessidades do público e no 
próprio espectro deste público, estabelecendo novos 
termos para a concorrência no mercado de jornais. 

O Diário de Notícias se tornou, posteriormen- 
te, o segundo maior jornal do Estado em virtude de 
sua adequação a esse modelo de concorrência. No 
capítulo anterior, vimos que o projeto havia sido ten- 
tado antes, mas as condições do mercado ainda não 
permitiam a sua viabilização. Na década de 1920, o 
espaço deste último se expandiu, permitindo o sur- 
gimento de um concorrente real do Correio. 

O Diário , cuja empresa se organizou em bases 
de alta capitalização, foi lançado em 1925. A pro- 
posta de seu corpo de redatores era lazer um jor- 
nalismo moderno, que se empenhou bastante em 
promover campanhas de opinião pública, pelo 
menos em sua primeira fase. O parque gráfico loi 
montado dois anos depois do seu lançamento e dis- 
punha de possante rotativa, que permitiu o aumento 
das tiragens com barateamento dos custos. Porém, 
o forte do jornal era o departamento comercial, que 
carreou grande volume de anúncios. Em 1930, a 
folha já era a segunda mais importante do sul, com 
uma tiragem de 25 mil exemplares diários, pouco 
menos que o Correio do Povo. 

O Correio e o Diário definiram assim um novo 
regime jornalístico, cuja chave do fortalecimento 
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foi a organização empresarial, como demonstra 
também o caso da famosa Revista do Globo. 

Dispondo de sólida estrutura gráfica e editorial, 
o quinzenário realizou a façanha de ter sido a pri- 
meira publicação gaúcha do gênero que conseguiu 
circulação nacional e, como tal, ajudou a projetar 
diversos nomes de nosso meio jornalístico e inte- 
lectual, a começar por Erico Veríssimo. 

A revista foi criada no vazio deixado pelo fra- 
casso das publicações anteriores do gênero, devi- 
do à falta de sustentação econômica. A capital exi- 
gia uma nova revista, as elites viam nela uma ne- 
cessidade cultural e havia o estímulo do próprio go- 
vernador Getúlio Vargas. “O caso a resolver seria 
então uma empresa forte, disposta a capitalizar a 
iniciativa, englobando tudo no mesmo sistema in- 
terno”, que foi montada pela Livraria do Globo. 

A livraria, fundada no final do século passado, 
no espaço de poucos anos tornara-se a maior casa 
editorial do sul do Brasil. Nesse período, colo- 
cou-se a serviço da imprensa porto-alegrense du- 
rante várias vezes, graças ao seu moderno parque 
gráfico. Em 1929, finalmente lançou sua própria 
revista, que reuniu a nata da intelectualidade local, 
sob a direção de Mansueto Bernardi. Conforme seu 
primeiro editorial: 

A Revista do Globo se propõe a divulgar, registrar e difun- 
dir, (...) tudo o que no Rio Grande houver e doravante ocor- 
rer digno de registro e divulgação [... ] fora e acima dos 
partidos. (Revista do Globo , janeiro de 1929, p.3) 

Logo, esse periódico tornou-se a principal pu- 
blicação do seu gênero no sul do País, crescendo 
em tiragem e circulação, em razão da sua qualida- 
de gráíica e ao espaço dado à reportagem fotográ- 
fica, baseada na cobertura da vida social. 
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Nessa mesma conjuntura, Ângelo Flores da 
Cunha reuniu grandes nomes do jornalismo rio- 
grandense e concebeu o sonho de se tornar grande 
magnata da imprensa, criando a Companhia Jorna- 
lística Rio-Grandense. A empresa se dotou dos me- 
lhores equipamentos disponíveis na época, forman- 
do um parque gráfico com 8 linotipos e uma rota- 
tiva, capaz de tirar 20 mil exemplares por hora. Os 
seus jornais adotaram a filosofia de que “o públi- 
co só terá a lucrar com a competição honesta entre 
as boas folhas” (Editorial de Assis Brasil no Jor- 
nal da Manhã, Porto Alegre, 12/10/1930). 

Entre essas boas folhas, situavam-se natural- 
mente aquelas publicadas pela empresa. O Jornal 
da Manhã (1930-1937), cujo ponto forte era o texto 
leve e objetivo, lançou diversas seções novas na im- 
prensa gaúcha, chegando a publicar os primeiros 
suplementos editoriais sobre moda, esporte e socie- 
dade no Rio Grande do Sul. 

O Jornal da Noite, lançado um ano depois do 
anterior, procurou preencher o espaço disponível 
pela falta de um jornal vespertino, caracterizan- 
do-se pela divulgação das últimas notícias e o tex- 
to conciso, “avesso aos acentos do personalismo e 
do doutrinarismo panfletário de outros tempos, em 
busca de uma impessoalidade cada vez mais apu- 
rada” ( Jornal da Noite, Porto Alegre, 3/1 1/1931). 

Para concorrer com essa folha, Breno Caldas 
lançou um vespertino em formato tablóide, basea- 
do nos modelos portenhos, chamado Folha da Tar- 
de (1936) e, apesar dos custos elevados, dotou os 
jornais de sua empresa dos primeiros serviços de 
teletipo usados em Porto Alegre. A conjuntura, 
porém, havia mudado. A Companhia Jornalística 
Rio-Grandense havia perdido muito de sua inde- 
pendência, passando a sustentar as pretensões do 
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governador Flores da Cunha, irmão cio seu pro- 
prietário, contra Getúlio Vargas. A Caldas Júnior, 
tendo tomado, como empresa, o partido do varguis- 
mo, aproveitou a capacidade ociosa de suas novas 
máquinas e as circunstâncias políticas para lançar 
um vespertino independente capaz de conquistar 
este segmento do mercado. 

Nessa época, o novo regime jornalístico esta- 
va em consolidação. As matérias noticiosas suplan- 
tavam os artigos políticos, e as feições gráficas 
adquiriam as formas que, em linhas gerais, conhe- 
cemos até hoje. A circulação se ampliava conside- 
ravelmente e começava a tirania do departamento 
comercial sobre a redação. O pessoal envolvido na 
atividade se profissionalizava, transformando-se 
em categoria assalariada. 

Em 1936, foi reconstruída a Associação Rio- 
Grandense de Imprensa, mas mais importante para 
caracterizar o novo estatuto do jornalista na socie- 
dade é a criação do Sindicato dos Jornalistas, em 
1942. A primeira entidade tornou-se, logo, uma 
agência de pressão e ligação não somente dos jor- 
nalistas, mas da própria sociedade civil, com os po- 
deres públicos, enquanto a segunda encampou a luta 
por melhores condições de emprego, salário e tra- 
balho da classe perante as empresas jornalísticas. 

As tolhas político-partidárias encontravam-se 
em decadência, seja pela desaparição das condições 
econômicas que permitiram seu desenvolvimento 
durante tanto tempo, seja pelo próprio redimensio- 
namento em curso no campo político. O jornalis- 
mo passava por uma fase de modernização, que 
acompanhava as transformações em curso na so- 
ciedade e, no contexto da qual, a pregnância do 
campo político foi substituída pela análise dos 
movimentos de mercado. 
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O Brasil estava vivendo uma nova etapa de 
desenvolvimento econômico, na qual o principal 
aspecto era o processo de industrialização verifi- 
cado a partir de 1930. Em conseqiiência disso, hou- 
ve uma expansão das atividades comerciais e do 
mercado interno que fomentou o desenvolvimento 
das modernas empresas jornalísticas, aumentando 
o público leitor e, de verdade, criando o negócio 
da publicidade, que progressivamente se tornou a 
primeira fonte de financiamento do jornalismo. 

A publicidade, vale lembrar, está ligada a deter- 
minado estágio das relações sociais. As propagandas 
e pequenos anúncios das primeiras décadas do sé- 
culo não tinham caráter sistêmico em nosso jorna- 
lismo. A publicidade se estrutura, porém, de manei- 
ra orgânica no novo regime jornalístico, fazendo 
com que os jornais passem a existir para os anuncian- 
tes. Na década de 1930, surgem as primeiras agên- 
cias de propaganda, que estabelecem uma ligação 
estrutural entre o modo de produção e o consumo 
pela mediação dos novos meios de comunicação. 

Entretanto, o papel da publicidade foi contra- 
ditório. Por um lado, fomentou o desenvolvimen- 
to das empresas jornalísticas, estimulando e tornan- 
do possível sua modernização gráfica e editorial; 
mas, por outro, fortaleceu suas tendências à con- 
corrência monopolista, com a conseqüente concen- 
tração da imprensa em uns poucos grandes jornais, 
na medida em que o crescimento das condições 
econômicas e culturais do mercado, necessário para 
promover uma expansão correlata do jornalismo 
informativo, nunca saiu do embrião. 

Por outro lado, convém notar que essa metamor- 
fose verificada no jornalismo não lhe tirou o aspecto 
político; a conquista da autonomia frente ao campo 
político não significou sua perda, mas uma mudan- 
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ça de forma. A nova empresa jornalística é uma agên- 
cia política que apenas não expõe seu nome. 

O Correio do Povo, para citar apenas um caso, 
nunca foi um jornal apolítico, como reza sua len- 
da. Segundo Breno Caldas, então seu diretor, a im- 
prensa deve ter a missão de informar, representa um 
“veículo de expressão dos anseios do povo, a sua 
tribuna, um estuário de suas queixas e o reflexo de 
suas opiniões e anseios”. Em resumo, ela “aprecia 
as medidas dos governos para apresentá-las ao tri- 
bunal da opinião pública, onde vão ter a ressonân- 
cia desejada” (Discurso na Associação Rio-Gran- 
densede Imprensa, 1/10/1945). 

Porém, isso nunca valeu em nosso meio, nem 
mesmo paia os jornais de sua empresa. O Correio, por 
exemplo, apoiou abertamente a chapa Getúlio-João 
Pessoa em 1929. Consta inclusive que os vultosos 
fundos destinados, por sua direção, à campanha elei- 
toral levaram o jornal a passar por uma grave crise 
interna, que ameaçou seu próprio controle por parle 
da família Caldas (Galvani, 1985, p.264-273). 

Durante a década de 1930, por sua vez, a em- 
presa envolveu-se num conflito muito duro com o 
governador Flores da Cunha. Breno Caldas deci- 
dira apoiar, após um período de rejeição, o projeto 
varguista de desenvolvimento capitalista para o 
País, cujos termos centralizadores haviam gerado 
uma dissidência com Flores. 

O Correio passou a publicar então uma série 
de notícias e reportagens negativas sobre o gover- 
no. Flores proibiu a distribuição dos jornais pela via 
férrea e organizou uma campanha de devolução de 
assinaturas entre os filiados ao Partido Republica- 
no Liberal. Além disso, mandou cortar a publica- 
ção de anúncios e atos oficiais no jornal, através de 
medida que incluía as prefeituras. 
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Alcides Gonzaga, contemporâneo dos fatos, 
nos fornece um retrato bastante vivo dos termos da 
questão. 

Divulgando notícias e fazendo comentários nem sempre agra- 
dáveis à situação imperante, viu-se o Correio do Povo alvo 
da maior campanha empreendida por um Governo contra 
um jornal, de conceito solidamente firmado no Rio Grande 
do Sul. A circulação desse matutino foi suspensa por duas 
vezes, sendo agredidos os seus redatores, em ruas centrais 
da cidade, por instigadores da polícia. (Gonzaga 1 944, p.74) 


O primeiro parágrafo da citação resume a de- 
fesa do jornal feita à época. Para sua direção, o jor- 
nal estava apenas noticiando fatos, cabendo à opi- 
nião pública tirar suas conclusões. Posteriormen- 
te, houve diversos casos do mesmo gênero, chegan- 
do alguns a determinar a decadência ou mesmo o 
término de grandes empresas jornalísticas. 

O Diário de Notícias, que repartiu a liderança 
do jornalismo gaúcho com o Correio durante 3 dé- 
cadas, entrou em declínio depois que a população 
porto-alegrense, tendo ligado o acontecimento à 
oposição da empresa, destruiu suas instalações, 
logo após o suicídio de Vargas (1954). A Última 
Hora, jornal da cadeia fundada em todo o País por 
Samuel Wainer, não somente lançou a imprensa 
popular, como renovou os padrões gráficos e noti- 
ciosos, desde sua fundação em 1960. 

A Última Hora foi, a rigor, o primeiro tablóide (não só no 
formato), no sentido estilístico de jornalismo na imprensa 
brasileira. À qualidade, ao oportunismo jornalístico e à di- 
mensão das fotografias somava-se um desenho inflexível na 
diagramação. Usavam-se textos sintéticos e títulos com nú- 
meros exatos de batidas [...] definidos mais pela necessidade 
gráfica da página do que pelo texto. (Barros, 1999, p.56) 


A folha teve grande receptividade entre o pú- 
blico leitor, principalmente por parte das camadas 
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populares emergentes, desenvolvendo um jorna- 
lismo engajado na política populista da época, 
mas rico em conteúdo informativo e editorial. Em 
1964, foi forçada a fechar suas portas, devido à 
pressão militar deflagrada em seguida ao golpe 
que derrubou João Goulart. 

Em função desses casos, o caráter político do 
jornalismo foi-se dissimulando ainda mais, tradu- 
zindo-se em “políticas noticiosas” extremamen- 
te sutis, mas eficazes no processo de modelagem 
da opinião pública. A racionalidade econômica to- 
mou conta aos poucos do jornalismo rio-gran- 
dense, transformando significativamente o modo 
de sua influência nas relações de poder que atra- 
vessam a sociedade. 

Além da dissimulação de seu caráter político, 
a principal conseqüência dessa subsunção do jor- 
nalismo à racionalidade econômica foi a paulatina 
decadência da imprensa interiorana e a hegemonia 
daquela da capital. 


PANORAMA DA SITUAÇÃO INTERIORANA 

No interior, o florescimento do novo regime 
jornalístico foi contido pela pregnância da ativida- 
de ao campo político e também pela falta de sus- 
tentação econômica para a montagem e gerência de 
empresas jornalísticas modernas. Em função dis- 
so, seu espaço foi progressivamente preenchido 
pelos grandes jornais porto-alegrenses, que con- 
quistaram as comunidades interioranas graças ao 
desenvolvimento dos meios de transporte e à pró- 
pria modernização das técnicas de distribuição. 

Conforme um contemporâneo da fase termi- 
nal desse processo: 
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Veio porém o progresso da imprensa brasileira. Novos siste- 
mas gráficos facilitariam o trabalho de divulgação. E co- 
meçou não o declínio da imprensa interiorana senão que a 
ascensão dos jornais metropolitanos. Por fim, chegou o 
avião, como veículo que encurta distâncias e permitiu que 
os grandes jornais aumentassem o seu raio de circulação. A 
concorrência que se fez sentir então veio eliminando gra- 
dativamente a imprensa do interior. (O Rio Grande , Rio 
Grande, 30/1 1/1963) / 

/ 

Não obstante essa decadência, surgiram várias 
empresas e jornais que lograram, em certo grau, su- 
perar as adversidades do tempo, transformando o 
panorama da imprensa interiorana do Rio Grande 
do Sul. Entre eles, merecem menção A Razão , o 
Jornal do Povo (Pelotas, 1938-1949), a Folha da 
Serra (Cruz Alta, 1937-1966), a Folha do Povo 
(Rio Grande, 1939-1955), O Nacional (Passo Fun- 
do, 1925), o Diário da Manhã (Passo Fundo, 1935) 
e O Pioneiro (Caxias do Sul, 1948). 

A Razão , diário santa-mariense que circula até 
hoje, a exemplo dos últimos 4 citados, foi funda- 
do em 1934. Em poucos anos, tornou-se o princi- 
pal jornal da região do planalto, graças à organi- 
zação de um sólido departamento comercial e ao 
emprego dos serviços ferroviários como meio de 
distribuição, que lhe permitiram conquistar 60% 
do mercado regional e sustentar a concorrência do 
velho Diário do Interior e, depois, do moderno 
Diário do Estado. 

Numa primeira fase, essas folhas procuraram 
substituir o colunismo pela notícia, o artigo políti- 
co pela reportagem ou pela entrevista, forçando 
uma mudança de mentalidade que contribuiu para 
a troca da arte de escrever pela captação objetiva 
dos fatos na profissão do jornalista. O próprio nú- 
mero de jornalistas profissionais empregados cres- 
ceu no interior, passando de 47 para 91 (24% para 
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30% do total) entre 1930-1940. A única preocupa- 
ção era adequar-se aos padrões em ascensão na 
vanguarda do jornalismo gaúcho, conforme um 
projeto cujo ponto de partida pode ser localizado 
no editorial de apresentação do Jornal do Povo : 

Tanto como esses órgãos de publicidade (da capital) com- 
preendemos que a época não mais comporta o espírito 
combativo das passadas usanças jornalísticas, em cujas li- 
des sentia-se, em geral, o crepitar das paixões partidárias, 
das quais resultaram, por vezes, longos períodos de luta 
fratricidas. Esta fase felizmente passou. ( Jornal do Povo , 
Cachoeira, 30/6/1929) 

Na verdade, essa fase só terminaria com a 
proclamação do Estado Novo (1937). A ditadura 
varguista proibiu os partidos políticos e suspendeu 
a publicação de seus órgãos de imprensa, forçan- 
do a transformação em periódicos noticiosos da- 
queles interessados em manter sua sobrevivência. 
Em conseqüência, houve a consolidação do novo 
regime jornalístico, mas também a consagração da 
hegemonia do Correio do Povo e do Diário de No- 
tícias na imprensa do Rio Grande do Sul. 

Para se ter uma noção disso, basta notar que, 
num período de 25 anos, a contar daquela data, a 
participação dos jornais porto-alegrenses no total 
da tiragem de jornais do Estado passou de 25% para 
60%. A política era a base de sustentação do jor- 
nalismo interiorano; quando ela entrou em eclipse, 
a atividade sofreu uma profunda depressão. Nessa 
época, com efeito, os velhos jornais foram desapa- 
recendo, apesar das tentativas de se modernizarem. 
As reformas gráficas não foram suficientes para 
conter o declínio das folhas, em luta com concor- 
rentes mais fortes e mais bem estruturados para res- 
ponder às novas demandas da época. Dentre tan- 
tos jornais lançados nesse período, podemos citar 
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o Jornal da Manhã (Bagé, 1946-1961); o Diário 
do Estado (Santa Maria, 1945-1960); zA Vanguar- 
da (Uruguaiana, 1951-1966). 


Evolução da tiragem total dos jornais gaúchos 
1930-2000 (em milhares dc exemplares/dia) 


Ano 

RS 

POA 

PO A/RS 

1930 

210 

40 

19 fo 

1940 

235 

65 

21% 

1950 

275 

115 

42% 

1960 

332 

190 

57% 

1970 

375 

210 

56% 

1980 

415 

260 

62% 

1990 

550 

300 

60% 

2000* 

750 

430 

51% 


Fontes: (1930) IBGE; (1940) DIP; (1950) SEC; (1960-1990) IBGE. 
*Excetua-se do cálculo os números do Diário Gaúcho , lançado em 2000 
pela RBS. 


Primitivamente, novos padrões na atividade jor- 
nalística começam a se manifestar, como demonstra 
a fundação de A Platéia , folha diária que nasceu do 
crescimento de popularidade de um folheto noticio- 
so e publicitário distribuído por seu primeiro proprie- 
tário e diretor aos frequentadores da sala de cinema 
de sua propriedade na cidade de Livramento (1937). 

Para conconer com os jornais da capital, diver- 
sas folhas sofreram reformas e passaram a sair de 
modo vespertino, tentando furar os grandes diários 
com as últimas notícias do dia, bastando citar como 
exemplos a Gazeta da Tarde (Rio Grande, 194 1 -1955) 
e o Jornal da Tarde (Pelotas, 1949-1958). Noutros 
casos, verificou-se a fusão de empresas concorrentes; 
o principal exemplo disso foi a compra d 'A Opinião 
Pública pelo Diário Popular, em 1944. 

Entretanto, todos esses esforços revelaram-se 
inúteis. Os novos vespertinos quebraram, assim 
como a maioria dos periódicos surgidos depois de 
1945. Em 1960, fecha o sexagenário O Tempo, de 
Rio Grande. Posteriormente, seguem o mesmo des- 
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tino a Opinião Pública (1962); a Folha da Serra 
(1965); e O Cornmercio (1966). Em suma, havia 
uma crise em curso na imprensa do interior, cuja 
solução só viria no final dos anos 60. 

Nessa época, começou de fato um movimen- 
to de organização do jornalismo interiorano, cujas 
origens remontam à fundação da Associação dos 
Jornais do Interior (1962) e que, baseando-se em 
investimentos em maquinário e concentração de 
capitais, levaria várias empresas a conquistar po- 
sição de destaque no mercado de jornais do Rio 
Grande do Sul. 

O Grupo Editorial Sinos, de Novo Hamburgo, 
deu o primeiro exemplo para essa reestruturação 
empresarial dos jornais do interior. Em 1968, mon- 
tou a segunda rotativa ojfset do sul do País. Logo 
depois, transformou em diário sua folha semanal 
(NH). Por fim, lançou um título de circulação re- 
gional, chamado Vale dos Sinos. 

Para servir o setor calçadista, os Gusmão, pro- 
prietários da empresa, lançaram o semanário Exclu- 
sivo (1969) e a revista Brazil Export (1976). Em se- 
guida, começaram uma experiência em escala esta- 
dual, passando a publicar o Jornal da Semana ( 1 970- 
1974). Em 1975, o parque gráfico sofreu nova re- 
forma, adotando modernos serviços de computação 
e, no ano seguinte, adquiriu novo maquinário, o que 
lhes permitiu fazer as experiências (fracassadas, 
diga-se de passagem) do Diário da Indústria e Co- 
mércio ( 1979) e do Estado do Rio Grande ( 1985). 

Em 1990, os jornais do grupo possuíam uma 
tiragem conjunta de mais ou menos 50 mil exem- 
plares por dia, que circulavam em cerca de 60 mu- 
nicípios do Estado, e suas redações haviam passado 
por um amplo processo de informatização (Vianna, 
1992, p. 100-109). Depois, a empresa ainda lançou 
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Elementos comparativos da situação editorial, financeira e profissional 
de alguns jornais do interior do Rio Grande do Sul (1995) 



Fonte: Domelles (1999), com exceção do Pioneiro. 
* O jornal voltou à periodicidade diária desde 1997. 


Elementos comparativos da situação editorial, financeira e profissional 
de alguns jornais do interior do Rio Grande do Sul (1995) 



Fonte: Domelles (1999), com exceção do Pioneiro. 
* O jornal voltou à periodicidade diária desde 1997. 


uma folha dominical em formato standard, com 
vistas a preencher um hiato no mercado, chamada 
ABC Domingo (1995). O principal foco dos planos 
de expansão do seu negócio parece estar, porém, 
na própria região, como prova a criação do Diário 
de Canoas, em 1992. 

Entre os grupos que seguiram esse exemplo, 
merecem menção a Cia. Jornalística Publipam (Pa- 
nambi); a Empresa Jornalística Planalto Médio 
(Ijuí); a Cia. Jornalística da Região dos Pinheiros 
(Farroupilha); a Cia. Diário da Manhã (Passo Fun- 
do); e o Grupo Grisólia (São Luiz Gonzaga). To- 
das essas empresas editaram ou ainda editam diver- 
sos jornais, que circulam em dezenas de municí- 
pios, tendo-se constituído ao longo dos anos 70. 

O esquema empresarial desses grupos se baseia 
na concentração da produção industrial em moder- 
nos parques gráficos, na centralização das ativida- 
des jornalísticas em uma única redação e na reno- 
vação dos padrões gráficos e editoriais do jornalis- 
mo regional-. Em alguns casos, verifica-se inclusi- 
ve uma preocupação especial com a qualificação 
do produto, havendo a montagem de redações com 
pessoal profissional devidamente habilitado, que 
tem contribuído para a superação do amadorismo 
durante tanto tempo vigente na imprensa do inte- 
rior. Apenas 14 dos títulos existentes não eram pro- 
duzidos pelo sistema offset de impressão em 1990. 

A modernização tecnológica, gráfica e edito- 
rial também permitiu a sobrevivência e ascensão 
de empresas que optaram pelo aumento da circu- 
lação de seu veículo, em detrimento da multipli- 
cação de títulos. Em Caxias, O Pioneiro tornou-se 
um jornal com expressão a partir de sua trans- 
formação em diário e a adoção dessa fórmula, no 
início dos anos 70. A Voz da Serra (Erechim, 
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1929) e a Gazeta (Santa Cruz, 1944) são apenas 
mais dois exemplos bem-sucedidos dessa outra 
estratégia de renovação do jornalismo interiorano, 
que, não obstante, nem sempre vem dando certo, 
como demonstra o fracasso das experiências jor- 
nalísticas d 'O Fato (Santa Maria, 1974); d’A Ga- 
zeta Pelotense (Pelotas, 1976-1978); e d 'Agora 
(Rio Grande, 1976-1980). 

A Cia. Jornalística Publipam, que introduziu o 
método offset no Estado (A Notícia Ilustrada, Pa- 
nambi, 1968), chegou a ter 1 1 jornais, que circula- 
vam em cerca de 80 municípios do Rio Grande. 
Possuía máquina impressora com condições de ti- 
rar até 15 mil exemplares de 24 páginas por hora o 
que não era pouco para uma empresa do interior por 
volta de 1970. Porém, em virtude da má gestão do 
negócio, o grupo foi desmembrado antes mesmo de 
fazer frente, como os demais o tiveram de fazer, às 
sucessivas crises econômicas porque tem passado 
o País desde 1980. 

Sucedeu-lhe o grupo da folha A Região (Saran- 
di), possuidor de 7 títulos, que hoje segue uma fi- 
losofia jornalística um pouco diversa, a exemplo da 
Rede Comunitária de Comunicação, formada em 
meados dos anos 70. Proprietária do jornal A Pla- 
téia (Livramento) desde aquela época, essa rede 
possui ainda várias rádios e jornais na zona da íron- 
teira, que vêm-se desenvolvendo com base em um 
trabalho de parceria com empresários das várias ci- 
dades em que atua. Em Alegrete, Quaraí, Rosário, 
Dom Pedrito, Candiota, São Gabriel e outras cida- 
des, funciona, com efeito, um esquema editorial e 
comercial interessante, através do qual, ao cader- 
no geral, comum a todos os jornais das cidades ci- 
tadas, soma-se um caderno local, sustentado por 
empresários da localidade. 
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Em geral, porém, parecem tormentosos os dias 
por vir para a imprensa interiorana que não souber 
responder com criatividade aos novos tempos e às 
novas realidades engendradas pelo avanço da mo- 
derna indústria cultural. A competição dos jornais 
dos grandes centros, que chegam cada vez mais 
cedo e mais rápido ao interior, para não falar das 
novas mídias, tem levado parte crescente dos lei- 
tores dessa região a lerem sempre mais as folhas 
das capitais, segundo dados disponibilizados pelas 
pesquisas acadêmicas e de mercado. O resultado é 
um maior enfraquecimento desses jornais, que se 
vêem obrigados a diminuir sua periodicidade, ta- 
manho e abrangência. Beatriz Dornelles mostrou, 
através de uma sondagem bem expressiva, que, 
agora não por acaso, pelo menos um terço dos lei- 
tores dos jornais do interior sentia-se frustrado em 
suas expectativas de informação (1999, p.341). 

Destarte, na última década, surgiram novas ten- 
dências no jornalismo interiorano: cresceu a per- 
cepção de que há interesses diversos em seu meio 
e de que essa diferenciação não podia mais ser mas- 
carada, como sugere a criação da Associação dos 
Diários do Interior -ADI - em 1992. Gostemos ou 
não, é cada vez mais nítida a divisão das folhas do 
interior, havendo, por um lado, aquelas que tentam 
sobreviver como empresas de informação e, de 
outro, aquelas que mal sobrevivem como simples 
jornais, como exemplificam as dezenas de peque- 
nos hebdomanários que circulam pelo Estado. Dos 
193 jornais regulares existentes em 2000, por 
exemplo, cerca de 140 são semanários, cuja tira- 
gem, em sua maioria, não passa de 2 mil exempla- 
res, e o número médio de páginas, de 20. 

A expansão dos jornais maiores e a criação de 
novas fontes de informação também vêm forçan- 
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do as tolhas interioranas a procurar novas concep- 
ções editoriais, para além da modernização gráfi- 
ca, tecnológica e organizacional. As empresas in- 
clinam-se agora pelo chamado jornalismo comu- 
nitário, que em muitos centros vem se combinan- 
do com o modelo empresarial que começou a se tor- 
nar hegemônico na imprensa interiorana gaúcha na 
década de 1970. 

A solução para a competição com os novos e 
maiores meios de comunicação, crêem seus arau- 
tos, estaria na integração à vida das comunidades; 
na difusão e promoção de suas atividades políticas, 
sociais e, sobretudo, econômicas (empresariais). 

Segundo a direção do velho Diário de Pelotas , 
que passou por profunda modernização gráfica e 
tecnológica a partir de 1984, entende-se cada vez 
mais, em resumo, que: 

O jornal [do interior] deve ser o porta-voz da comunidade, 
deve falar e traduzir suas aspirações. Deve ser elo de 
integração e unidade, arauto das boas causas, guardião de 
suas tradições, repositório dos fatos sociais, econômicos e 
políticos que emolduram o cenário em questão, (citado em 
Dornelles, 1999, p.323) 

Visando bem entender esses novos fenômenos, 
convém agora voltar os olhos para as profundas mu- 
tações que afetaram o contexto geral da atividade jor- 
nalística rio-grandense no período. Especialmente a 
conversão das grandes empresas em conglomerados 
de comunicação, que fez a imprensa gaúcha ingres- 
sar no estágio da indústria cultural. 

A passagem do jornalismo gaúcho à fase indus- 
trial cultural coincide com o surgimento dos gran- 
des conglomerados de comunicação, resultantes da 
fusão entre empresas jornalísticas e emissoras de 
rádio e televisão, cuja vanguarda coube e vem sen- 
do mantida pelo grupo RBS. 
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As grandes empresas jornalísticas habilita- 
ram-se natural mente a , explorar o negócio de radio- 
teledifusão, que acabou se tornando rapidamente 
o principal meio de formação e informação da opi- 
nião pública no Rio Grande do Sul e no Brasil. Em 
consequência desse processo, o próprio jornal ismo 
passou a sofrer uma série de transformações, inde- 
pendente do meio, o que vem nivelando-o aos es- 
petáculos de variedades, subsumindo-o aos esque- 
mas mercadológicos do que convencionou chamar 
de indústria cultural. 

As raízes desse processo, que constitui um as- 
pecto do movimento da sociedade capitalista como 
um todo, remontam em nossa região à década de 
1930. Na sua reconstrução, seremos necessariamen- 
te esquemáticos, tendo em vista a complexidade da 
questão, cujo esclarecimento exigiria uma pesquisa 
sobre as próprias origens da indústria cultural no Rio 
Grande do Sul. Em linhas gerais, pode-se constatar 
que a subsunção do jornalismo rio-grandense aos es- 
quemas da indústria cultural começou mais direta- 
mente com seu emprego pelo cinema. 

Os primeiros cineastas gaúchos, não poden- 
do realizar filmes de ficção, recorreram às repor- 
tagens filmadas para vender seu trabalho, regis- 
trando diversos momentos do cotidiano e da 
atualidade com suas câmaras ainda na década de 
1910. Mais tarde, foram realizados vários do- 
cumentários sobre nossa realidade sociocultural, 
mas é difícil saber se essas produções podem ser 
classificadas como jornalismo. Na verdade, o jor- 
nalismo cinematográfico rio-grandense só passou 
a ser realidade com o surgimento da produtora 
Leopoldis-Som, no final dos anos 20. 

ítalo Manjeroni, proprietário da empresa, pro- 
duziu de fato, durante 5 décadas, um importante ci- 
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nejornal, que servia de programação prévia para 
exibição cie filmes em vários cinemas do sul do 
Brasil. Atualidades Gaúchas foi a primeira mani- 
festação, de peso, do jornalismo audiovisual rio- 
grandense, constituindo-se hoje em valiosa fonte 
de pesquisa sobre a história social do Rio Grande 
do Sul. Manjeroni destacou-se do resto como do- 
cumentarista, tendo sido responsável pela produ- 
ção, entre outros trabalhos, do famoso documen- 
tário sobre a enchente de Porto Alegre em 1941. 

A Revista do Globo caracteriza-se também 
como um dos primeiros veículos da indústria cul- 
tural na região, embora suas preocupações literá- 
rias e jornalísticas nunca tenham sucumbido de 
todo a seus esquemas. Embora desde 1938 cha- 
masse a si mesma de Magazine do Lar Rio-Gran- 
dense, a revista tinha um acento cultural distinto da 
racionalidade instrumental que, mais tarde, viria 
impor-se em nosso jornalismo. Os 80 mil exempla- 
res quinzenais que tirava em 1960 eram muito pou- 
cos, porém, para fazer frente aos novos padrões 
concorrenciais que vinham-se implantando. Na 
verdade, estava ocorrendo que seu modelo edito- 
rial servia para construir localmente o contexto de 
recepção de uma série de revistas de variedades 
publicadas no centro do País (como O Cruzeiro e 
Manchete). Revistas que, mal ou bem, acabaram ti- 
rando-lhe o espaço, decretando sua decadência e le- 
vando ao seu fechamento em 1967. 

Na verdade, o desenvolvimento do jornalismo 
gaúcho, nos quadros da indústria cultural, só ocor- 
reu com a fusão das empresas jornalísticas com as 
de radioteledifusão e o conseqüente surgimento dos 
grandes e médios conglomerados de comunicação, 
verificado a partir da década de 1930. Nessa épo- 
ca, os Diários e Emissoras Associadas encontra- 
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vain-se em plena expansão, formando uma cadeia 
de jornais e emissoras de rádio que se estendia pe- 
las diversas regiões do País. Assis Chateaubiiand 
despontava, então, como principal empresário do 
ramo de jornalismo e comunicação do País, cuja 
entrada no mercado gaúcho ocorrera através da 
compra do poderoso Diário de Notícias, em 1930. 

Quando da trama que levou à Revolução da- 
quele ano, os Diários Associados haviam entrado 
em negociações, que envolviam fundos políticos, 
para a compra do Correio do Povo. 1 emendo-se 
uma concentração de poder muito grande, o negó- 
cio acabou abortado pela intervenção de Oswaldo 
Aranha (Wainberg, 1998, p.127). 

Nos 20 anos seguintes, o jornal teve seu auge, 
passando por várias reformas e melhoramentos que 
o colocaram ao lado do Correio, na vanguarda do 
jornalismo do Rio Grande do Sul. Para vencer o con- 
corrente, a empresa não somente empregou todos os 
meios noticiosos ao seu alcance como desenvolveu 
uma política mercadológica moderna, criando suple- 
mentos editoriais específicos e promovendo even- 
tos sociais como bailes e concursos. 

Em 1941, Chateaubriand investiu no mercado 
interiorano, comprando o diário A Razão, de San- 
ta Maria. O jornal passou, então, por várias refor- 
mas gráficas, que procuraram adequá-lo aos pa- 
drões mais modernos da época e teve como resul- 
tado a liquidação do “jornalismo de tribuna, tão 
comum no interior” ( Publicidade e Negócios, Rio 
de Janeiro, 20/6/1956). 

Entretanto, a contribuição mais original dada 
ao jornalismo pela empresa foi no campo da radio- 
difusão. As origens do rádio gaúcho remontam aos 
anos 20. Em 1924, foi fundada a Rádio Sociedade 
RioGrandense, de Porto Alegre. Posteriormente, 
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foram surgindo outras emissoras, destacando-se a 
Rádio Gaúcha, em 1927. As potencialidades de em- 
prego jornalístico do novo meio foram sendo des- 
cobertas paulatinamente, revelando- se abertamente 
durante a Revolução de 1930. Logo, surgiram os 
primeiros programas de resenhas noticiosas, des- 
tacando-se na sua confecção os profissionais da Rá- 
dio Difusora. 

Apenas para se ter uma idéia, havia cerca de 165 
mil aparelhos receptores no País em 1934. Desses, 
cerca de 24 mil estavam localizados no Rio Grande 
do Sul. Seis anos mais tarde, o número crescera para 
cerca de 420, sendo que 50 mil deles funcionavam 
no Estado. “A radiodifusão se integrou hoje aos nos- 
sos hábitos sociais. Aqui - quando não se tem em 
casa um aparelho de rádio - pode-se escutar o que 
transmite o rádio do vizinho”, escrevia-se à época 
(A Federação, 14/3/1934). 

Redesenhando uma prática consagrada, “os 
alto-lalantes faziam as vezes das sirenes, usadas 
então pelos diários da capital para anunciar ao pú- 
blico a chegada de um importante telegrama noti- 
cioso logo afixado em frente à redação” (Ferraretto, 
2000: 153). Porém, as condições técnicas necessá- 
rias para a feitura de reportagens ainda era dema- 
siado precária, e não mais de 6% da programação 
era jornalística, segundo as estatísticas feitas um 
pouco depois pelo DIP (Departamento de Impren- 
sa e Propaganda do Estado Novo). 

Os Diários e Emissoras Associados dinamiza- 
ram esses serviços a partir da compra das rádios 
Farroupilha (1943) e Difusora (1944). A primei- 
ra passou a atuar em colaboração com os jornais 
da empresa, transmitindo seu jornal-falado notur- 
no desde a redação do Diário de Notícias. A Di- 
fusora, que fazia uma programação mais popular, 
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lançou um programa de variedades com apelo jor- 
nalístico, chamado “Atração Difusora”, que pos- 
suía uma seção de leitura de cartas de ouvintes e 
de utilidade pública denominada “O público re- 
clama”. Em 1945, as emissoras formaram a Rede 
Piratini, para transmitir em conjunto o grande jor- 
nal falado da empresa e no qual “vários locutores 
alternavam-se na leitura do informativo”, seguin- 
do um modelo então já em voga na imprensa rio- 
grandense, como bem nota Luiz Artur Ferraretto 
(2000, p. 259). 

Na década de 50, o jornalismo radiofônico ain- 
da era comandado pela Farroupilha. Apesar de já 
existirem gravadores, esses só eram usados com 
finalidades de reportagem em ocasiões extraordi- 
nárias, dado o difícil manuseio da aparelhagem 
(Ferraretto, 2000, p. 265). Os programas desse tipo 
e a cobertura de esportes (turfe e futebol), que ha- 
viam sido a sensação da década anterior, faziam- 
se por meio de transmissões em tempo real e, em- 
bora ocupando espaço menor na grade, ainda eram 
um elemento característico da programação leva- 
da ao ar pelas emissoras porto-alegrenses. 

A principal atração jornalística era porém a ver- 
são local do famoso “Repórter Esso” (1942): “O Re- 
pórter Esso, patrocinado pela Cia. Esso de Petróleo, 
já havia estreado na Rádio Nacional do Rio de Ja- 
neiro, em agosto de 4 1 , com enorme sucesso” e, esse, 
voltou a se repetir em Porto Alegre, já que, até en- 
tão, “a maioria dos noticiosos ou jornais-falados, 
como diziam na época, serviam-se de matéria pu- 
blicada na imprensa [e] eram transmitidos com mui- 
tas horas de atraso” (Dillenburg, 1990, p. 17). 

Os Diários Associados estavam no seu auge, 
quando sobreveio o desastre. Em 1954, a popula- 
ção porto-alegrense, revoltada com a campanha an- 
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tivaiguista do seu piincipal jornal, quebra as ins~ 
talações do Diário de Notícias. A folha suspende a 
circulação durante um ano, só voltando com a com- 
pra do parque gráfico e do próprio jornal A Hora. 
A Hoia, que havia sido fundada no vácuo forma- 
do pela falta do matutino, renovara em pouco tem- 
po os padrões gráficos da imprensa gaúcha, esbo- 
çando os primeiros movimentos daquilo que alguns 
anos depois seria chamado de diagramação e pla- 
nejamento visual. 

O negócio que envolveu o jornal não só lhe foi 
prejudicial como não reviveu o prestígio anterior- 
mente detido pelo Diário de Notícias. A Hora foi 
transformada em vespertino tablóide pelos Diários 
Associados. Em 1961, fechou suas portas. O Diá- 
rio de Notícias , reaparecido com uma linha mais 
conservadora, foi gradualmente perdendo contato 
com o novo público leitor, entrando em profunda 
decadência no final da década de 1960. 

A Caldas Júnior foi a principal beneficiária 
desse declínio dos associados. Com a quebra do 
Diário, seus jornais tornaram-se os principais do 
Estado. O Correio do Povo, que tirava 50 mil 
exemplares diários em 1950, viu suas tiragens 
crescerem à razão de mil por ano até meados da 
de 1970. A Folha da Tarde seguiu a mesma traje- 
tória ascendente, passando a tirar uma edição es- 
portiva que daria origem a um jornal, A Folha da 
Manlul, em 1969. A Caldas Júnior era então a sé- 
tima maior empresa do ramo em todo o País, do- 
minando sem concorrente real o mercado de jor- 
nais do Rio Grande do Sul. 

No campo da radiodifusão, a empresa ingres- 
sou com a fundação da Rádio Guaíba em 1957. 
Essa emissora rapidamente tomou a dianteira dos 
concorrentes na área do jornalismo, passando a 
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investir maciçamente em coberturas esportivas 
e programas noticiosos regulares, que criaram 
fama e estilo no radiojornalismo do Rio Grande 
do Sul. 

Em termos gerais, porém, o jornalismo não 
constituía um gênero valorizado nas emissoras 
de rádio do Estado. A programação com retorno 
financeiro era dada pelas novelas e shows de va- 
riedades, havendo apenas o cumprimento do 
horário legal na maioria das emissoras. No in- 
terior, principalmente, concessões exploradas 
por empresas jornalísticas não significaram ne- 
nhuma vantagem para o jornalismo, vigorando 
nelas também o sistema de recortes e leitura de 
periódicos como base do serviço noticioso da 
emissora. De certo, houve exceções, podendo-se 
citar os casos da Rádio Pelotense e da Rádio São 
Francisco, de Caxias. 

Porém, de fato, o jornalismo sempre foi margi- 
nalizado na programação radiofônica da maioria 
das emissoras, verificando-se uma mudança mais 
significativa na situação apenas nos anos mais re- 
centes, quando a necessidade de segmentar o mer- 
cado levou algumas emissoras a dedicarem maior 
espaço à programação jornalística, pelo menos em 
Porto Alegre. 


Percentagem estimada da programação jornalística 

na programação total das emissoras 

de rádio e televisão do Rio Grande do vSul 


Ano 

Rádio 

Televisão 

1940 

9% 

— 

1950 

6% 

— 

1960 

9% 

27% 

1970 

12% 

6% 

1975 

13% 

16% 

1980 

15% 

25% 

2000 

18% 

30% 


Fontes: (1940) D1P; (1950/1960) SEC; (1975) ARP; (1970/2000) Autor. 
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O telejomalismo, que se tornou a principal fon- 
te de informação da população rio-grandense há duas 
décadas, não se desenvolveu de maneira mais satis- 
fatória do que o jornalismo de rádio, pelo menos nos 
primeiros tempos da televisão no Rio Grande do Sul. 
Os Diários Associados, como se sabe, foram os pio- 
neiros no desenvolvimento desse meio de comuni- 
cação em nosso Estado, tendo fundado a TV Pirati- 
ni em 1959. Nessa emissora, foram ao ar os primei- 
ros telejornais gaúchos, que se caracterizavam pelo 
excesso de falas e pobreza de imagens, devido às di- 
ficuldades técnicas existentes e ao alto custo de pro- 
dução do material filmado. Em conseqüência disso, 
essa programação era pouco atraente para o grande 
público, como de resto parecia ser toda a progra- 
mação da televisão nos primeiros tempos, segundo 
pode-se ler nas revistas da época. 

Objetivando mudar esse panorama, a Televisão 
Piratini contratou durante certo tempo os serviços 
de uma produtora independente para filmar os 
acontecimentos do dia, chamada DK Filmes. As 
Reportagens Banmércio (Piratini) e o Show de 
Notícias (Gaúcha), tentando aprimorar a programa- 
ção do gênero, chegaram às raias do sensacio- 
nalismo. Entretanto, os resultados foram pífios: o 
telejomalismo continuou sendo um primo pobre, 
prisioneiro de estúdio, de uma televisão que, por 
sua vez, estava longe de ser brilhante e inspirada. 

O entendimento explanado de memória e se- 
gundo o qual, na fase heróica, “o jornalista [tele- 
visual] era mais criativo e talentoso, [pois] não se 
exigia tanto dele como hoje (sic), quando o repór- 
ter edita, produz, redige, apresenta..., [tendo, po- 
rém, de] ser mais elaborado” só em parte mínima 
tem respaldo na realidade (conforme depoimentos 
coletados por Kilpp, 2000, p.96-103). 
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Nos anos 70, o panorama todavia começou a 
se modificar, devido aos investimentos feitos na 
área pela TV Difusora. Fundada em 1969, a emis- 
sora associara-se, em suas atividades jornalísticas, 
à empresa que ainda hoje edita na capital um diá- 
rio de circulação dirigida, chamado Jornal do Co- 
mércio (1956). A renovação das práticas vigentes 
no telejornalismo local de fato começou por seu 
intermédio, permitindo que ela adquirisse uma li- 
derança nesse setor através, sobretudo, de dois pro- 
gramas: o Portovisão e o Câmera 10. 

O primeiro deles era levado ao ar no horário 
do meio-dia e lançou o esquema do programa jor- 
nalístico de variedades, baseado na apresentação 
de diversos quadros e seções de comentários; o se- 
gundo, exibido no horário da noite, durante 9 
anos, criou novos padrões de edição e exposição 
do noticiário, recorrendo de maneira criativa ao 
material fornecido pelas agências noticiosas na- 
cionais e internacionais, além de explorar as po- 
tencialidades da linguagem coloquial para apre- 
sentar as notícias. Em ambos os casos, houve a 
superação dos velhos padrões radiofônicos, que 
durante tanto tempo haviam imposto à televisão 
o esquema do jornal-falado. 

O Câmera 10 foi ao ar pela última vez em 1980. 
A data é importante porque marca o período de iní- 
cio da supremacia do grupo RBS não somente no 
jornalismo, mas no próprio movimento da indús- 
tria cultural no Rio Grande do Sul. 

REDE BRASIL SUL: 

JORNALISMO E INDÚSTRIA CULTURAL 

A história do conglomerado é bastante conhe- 
cida e está ligada ao nome de Maurício Sirotsky So- 
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brinho, que era responsável pela locução de um 
serviço de alto-falantes que funcionava na praça 
central de Passo Fundo nos anos 40. Em 1957, ele 
se tornou sócio da Rádio Gaúcha, cuja empresa 
possuía a concessão de um canal de televisão, inau- 
gurado em 1962. Quatro anos depois, o empresá- 
rio se tornou sócio-diretor do jornal Zero Hora, ta- 
blóide vespertino publicado em substituição à Úl- 
tima Hora, desde 1964. 

Conforme observa Jefferson Barros, as seme- 
lhanças entre os jornais eram meramente superfi- 
ciais, senão fruto de oportunismo: “Zero Hora é tão 
sucessor e continuador de Última Hora quanto o 
regime monárquico ultra-reacionário, restaurado na 
França em 1815, foi continuidade dos jacobinos e 
de Robespierre” (1999, p. 157). 

A verdade histórica porém é que o negócio deu 
origem ao segundo grande conglomerado de comu- 
nicação, formado por jornal, rádio e televisão, no 
Rio Grande do Sul: a Rede Brasil Sul de Comuni- 
cação. O segredo de sua rápida transformação em 
empresa líder no mercado é matéria complexa, cuja 
explicação transcende à problemática do jornalis- 
mo, constituindo capítulo da história da indústria 
cultural no Brasil (Cruz, 1996, p. 38-49). 

Para as finalidades deste estudo, basta salien- 
tar que o grupo desenvolveu novos métodos de 
gestão empresarial em seus veículos, baseando seus 
negócios na renovação tecnológica de suas insta- 
lações e na qualificação mercadológica de seus res- 
pectivos produtos. Enquanto isso, seus concor- 
rentes permaneceram aferrados aos padrões empre- 
sariais que haviam determinado seu sucesso nas 
primeiras décadas do século, ignorando as transfor- 
mações econômicas, sociais e culturais em curso 
no contexto de reestruturação monopolística do ca- 


107 


pitai ismo verificada em nosso País a partir da se- 
gunda metade da década de 1950. 0 resultado desse 
confronto foi a estagnação, seguida de declínio, dos 
concorrentes e a ascensão monopolizadora da RBS. 

O processo de consolidação da liderança do 
grupo no campo do jornalismo seguiu determina- 
das fases, que direcionaram as principais preocu- 
pações da empresa sucessivamente para a mídia 
impressa, a televisão e o rádio. 

Em 1969, Zero Hora tornou-se o primeiro jor- 
nal diário do sul do País a adotar a tecnologia off- 
set de impressão, promovendo uma reforma de 
seu parque gráfico que tornou extremamente com- 
petitiva a área industrial da empresa. 


Como a Folha cia Tarde , a Zero Hora lastreou o seu êxito 
sobre algumas linhas mestras, como polícia, esporte e re- 
portagens, e sobre o ponto de vista técnico, boa impres- 
são, cores e as dimensões de fácil manuseio que tanto agra- 
dam aos gaúchos e tanto espanta os visitantes de outros 
que chegam ao sul. (Galvani, 1986, p.30) 


No ano seguinte, a RBS assumiu totalmente 
o controle do jornal, que sofreu uma série de re- 
formas no sentido de modernizar seus métodos de 
gestão e adequar sua linha editorial às novas con- 
dições do mercado local, visando à conquista não 
apenas do público-leitor, mas da sua própria fai- 
xa de expansão. 
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Evolução do número de publicações periódicas editadas no Rio Grande 
do Sul e no Brasil: 1930-1990 


\Diários 


BR 

RS 

Jornais 

Diários 

Ano \ 

(Total) 

(Total) 

(RS) 

(RS) 

(POA) 

1930 

1.859 

152 

125 

26 

6 

1940 

1.893 

144 

81 

24 

8 

1950 

1.862 

202 

103 

23 

8 

1960 

1.710 

148 

127 

23 

7 

1970 

1.691 

124 

114 

18 

6 

1980 

1.520 

120 

104 

16 

4 

1990 

1.948 

168 

120 

23 

3 

2000 

1.385 

219 

194 

35 

4 


Fontes: (1930) IBGE; (1940) DIP; (1950/1980) IBGE; (1990) ABM; 
(2000) ADJORl/ADN/ABM/autor. 


Em conseqüência dessa estratégia, tanto quanto 
da estagnação editorial e mercadológica da empresa 
concorrente, Zero Hora tornou-se não só a folha de 
maior venda avulsa no Estado, mas a maior em tira- 
gem, batendo o Correio do Povo (1982). Para se ter 
noção desse processo, vale notar que, enquanto este 
último ainda ocupava o nono lugar no ranking dos 
maiores jornais do País, em 1979, no ano seguinte ele 
deixou de frequentai' a lista, passando o décimo lu- 
gar a ser ocupado por Zero Hora (Revista Visão: 
Quem é Quem na Economia 1979/1980). 

A Caldas Júnior, enfrentando dificuldades fi- 
nanceiras decorrentes nem tanto da tardia instala- 
ção de sua emissora de televisão e da moderniza- 
ção de seu parque gráfico (Galvani, 1995, p.446), 
mas de uma gestão empresarial ultrapassada, esta- 
va em decadência, tomando o mesmo caminho dos 
Diários Associados, que haviam determinado o fe- 
chamento do Diário de Notícias (1979). 
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Breno Caldas, diretor do Correio desde 1935, 
logrou durante algum tempo usar do prestígio e re- 
lações que lhe conferiam seu grupo jornalístico 
para conter o declínio de seus órgãos de imprensa, 
solicitando aos credores, pertencentes sobretudo ao 
setor público, que o tratamento das dívidas da em- 
presa fosse feito “de uma maneira global, na am- 
pla multiplicidade dos seus aspectos: técnicos, con- 
junturais e políticos” (citado em Galvani, 1995, 
p.43 1-432). Mas a situação em pouco tempo aca- 
bou se tornando insustentável. 

Em 1980, a empresa, de fato, suspendeu a cir- 
culação da Folha da Manhã, pondo fim a uma ex- 
periência que poderia ter renovado sua posição no 
mercado, dada a equipe de profissionais com que 
contou e a conjuntura favorável de seu lançamen- 
to em 1969. A Folha da Tarde, vespertino da em- 
presa (Galvani, 1996), teve o mesmo destino pou- 
cos anos mais tarde, quando houve o triste episó- 
dio do fechamento do Correio do Povo, em 1984. 

Em 1986, o Correio voltou a aparecer com 
nova direção, que, no ano seguinte, mudou-lhe as 
feições gráficas, transformando-o em tablóide, e, 
ao mesmo tempo, revolucionou o marketing da 
imprensa local, passando a distribuí-lo a domicí- 
lio, em troca de uma pequena taxa de entrega. A 
Caldas Júnior perdera a pujança que a havia torna- 
do uma lenda jornalística, mas conseguira fazer so- 
breviver o Correio do Povo, recorrendo a uma fór- 
mula barata mas inteligente, que conferiu à sua fo- 
lha a marca muito expressiva - numericamente - 
de 200 mil assinantes em 1995, impressos desde 
então e de maneira simultânea, graças a transmis- 
são via satélite do material, na capital e nas cida- 
des de São Sepé e Carazinho. 

A estratégia de conversão do velho jornal em 
uma espécie de síntese noticiosa evitou nova falên- 
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cia do negócio, mas não chegou a afetar a situação 
do mercado, servindo, na pior das hipóteses, como 
mais um fator que ajudou a quebrar o Diário do Sul. 

Publicado pela empresa da Gazeta Mercantil 
(SP), a folha em tela tentou preencher o hiato sur- 
gido com o fim do Correio do Povo, apostando no 
jornalismo de alta qualidade durante o período em 
que circulou (1987-1988). Entretanto, faltaram-lhe 
forças para mudar o panorama da imprensa diária 
gaúcha. Nos anos 80, a concorrência monopolista 
encetada várias décadas antes chegara a um termo, 
cabendo a vitória ao projeto gráfico, editorial e mer- 
cadológico de Zero Hora. 


Tiragem estimada dos principais jornais diários de 
Porto Alegre: 1975-2000 (em milhares de exempiares/dia) 


^ ^ Ano 

Título^\ 

1975 

1980 

1990 

2000 

Correio do 
Povo 

60 

95 

155 

240 

Zero Hora 

40 

70 

115 

170 

Folha da 
Tarde 

50 

50 

- 

- 

Folha da 
Manhã 

25 

- 

- 

- 

Diário de 
Notícias 

30 

- 

- 

- 


Fonte: IBGE, material publicitário das empresas. 


Para compreender essa rápida ascensão do jor- 
nal, não se pode esquecer, também, o modo como 
sua estratégia mercadológica e editorial se articulou 
com a principal mídia do grupo: a televisão. De fato, 
a TV Gaúcha distribuiu para todos os veículos do 
grupo os dividendos de prestígio e imagem que lhe 
trouxe a condição de afiliada rio-grandense da Rede 
Globo de Televisão. Não bastasse isso, a formação 
de uma rede de emissoras interioranas sob sua lide- 
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rança fomentou uma receptividade ao jornal da em- 
presa, que soube tirar proveito dessa situação desen- 
volvendo, de maneira contínua, um produto edito- 
rial adequado em suas diversas conjunturas. 

Nessa mesma época, a empresa passou a inves- 
tir no telejomalismo, cuja liderança foi conquistada 
no final dos anos 70. Nesse campo, o sucesso foi lar- 
gamente motivado pelo fato de suas emissoras re- 
transmitirem a programação da Rede Globo. Porém, 
não se pode desconhecer o papel das emissoras do 
grupo na verdadeira revolução promovida no tele- 
jomalismo local com a adoção sistemática das câ- 
meras de videoteipe portáteis na cobertura dos 
acontecimentos. De fato, as vantagens dessa tecno- 
logia, que facilitou a inserção de registros gravados 
e flashes ao vivo na programação de estúdio, permi- 
tiram a renovação da reportagem televisual e do pró- 
prio conceito de telejomalismo, cujos padrões segui- 
ram, é claro, aqueles da Rede Globo. 

O Jornal do Almoço, programa de notícias, en- 
trevistas e variedades levado ao ar no horário do 
meio-dia, tomou-se, conjuntamente com os telejor- 
nais da noite, emitidos com complementos locais dos 
telejomais da Globo, o cano-chefe do telejomalismo 
da empresa nessa conjuntura, mantendo boa sintonia 
até hoje. Porém, sua experiência jornalística mais 
importante foi, sem dúvida, a criação da Rede Regio- 
nal de Notícias, que constituía inicialmente um qua- 
dro diário do Jornal do Almoço. A Rede, como se 
sabe, le vava ao ar matérias jornalísticas produzidas 
pelas diversas emissoras do grupo, propiciando um 
maior conhecimento da realidade regional e também 
uma valorização do telejomalismo do interior do Rio 
Grande do Sul (Scarduelli, 1996). 

Nos anos 80, a RBS passou a investir finalmen- 
te no radiojornalismo, tomando a decisão de trans- 


112 


formar sua principal emissora de rádio em emissora 
basicamente jornalística. A Rádio Gaúcha tor- 
nou-se então a “fonte da informação”, responsável 
pela transmissão de programas jornalísticos duran- 
te as 24 horas do dia para todo o Estado. 

Conforme relata o gerente responsável pelas 
mudanças por que passou a emissora à época 
(1983/1984): 


Busquei profissionais esquecidos ou simplesmente despreza- 
dos e dei-lhes força. Criei uma série de programas, todos na 
base do talk and news , e vesti-a toda [a rádio] com uma nova 
formatação. Paulatina mas firmemente fui eliminando a músi- 
ca. Diariamente, pastinha sob o braço, saía a visitar agências e 
clientes. [...] Pouco a pouco, a audiência foi crescendo, e o 
faturamento dobrou. Depois de anos, a rádio saiu do vermelho 
e começou a coçar a concorrência, especialmente a Guaíba. 
(Flávio A. Gomes citado em Ferrareto, 2000, p. 173) 

Em linhas gerais, a cobertura do futebol e os 
programas de entrevista são, ainda hoje, pontos 
fortes da programação da emissora, que disputa 
esse segmento do mercado radiofônico com as rá- 
dios Guaíba, Pampa e Difusora (Bandeirantes). 

No período em foco, verificou-se também uma 
expansão das atividades da empresa pelo Estado de 
Santa Catarina (Cruz, 1996). Em Florianópolis, a ex- 
ploração do negócio do rádio e da televisão foi seguida 
da fundação do Diário Catarinense (1984). Posterior- 
mente (1992), procedeu-se a compra do Jornal de 
Santa Catarina, de Blumenau, objetivando facilitar 
a penetração no interior e assegurar melhores bases 
de distribuição. Segundo tudo indica, trata-se, nesse 
caso, de um expediente que pode vir a ser aplicado 
pela companhia em nosso Estado, como prova a re- 
cente aquisição do jornal O Pioneiro, de Caxias. 

Deixando de mencionar com maior detalhe ou- 
tras iniciativas recentes, como, por exemplo, a des- 
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centralização do parque gráfico da empresa e a fi- 
liação da Rádio 1. 120 à Rede Central Brasileira de 
Notícias - CBN São Paulo, observamos, eníim, 
que somente o futuro poderá nos deixar dizer, com 
certeza, se o canal local de notícias e serviços jor- 
nalísticos há pouco tempo criado com o nome de 
TVCOM, de Porto Alegre, acabará por constituir-se 
em exemplo a ser seguido noutras cidades do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina. 

A despeito dos vários planos de ação jornalís- 
tica em curso ou anunciados pela corporação, pre- 
cisamos salientar porém que, à primeira vista, sua 
política visa menos à expansão do mercado do que 
à ocupação de todos os seus espaços, adquirindo 
assim um cunho monopolista. A racionalidade mer- 
cadológica, que não exclui necessariamente crité- 
rios de qualidade editorial, predomina amplamen- 
te em seus projetos jornalísticos. A estratégia con- 
siste sempre em proceder a uma integração verti- 
cal dos mercados em que atua, de modo que caiba 
aos veículos da empresa o controle, senão da esfe- 
ra pública midiada, pelo menos das principais fon- 
tes de patrocínio publicitário. 

Quando o O Pioneiro foi comprado pela Re- 
de (1993), Caxias do Sul foi privada de manei- 
ra quase instantânea de seu segundo jornal diá- 
rio. O Pioneiro havia suplantado ou absorvido 
folhas menores, assumindo a liderança do mer- 
cado na região serrana. Em 1988, começou a 
enfrentar a concorrência por parte de um novo 
jornal, a Folha de Hoje. As vantagens compa- 
rativas e o poderio econômico agregados ao veí- 
culo pelos novos controladores determinaram o 
imediato fechamento deste último, sugerindo 
situação que pode voltar a se repetir em outras 
cidades do Rio Grande. 
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Considerando aspectos como esses, podemos 
entender, portanto, por que a transformação do jor- 
nalismo rio-grandense em parte da indústria cultu- 
ral se confunde com o processo de ascensão da Rede 
Brasil Sul. Nos anos 80, o jornalismo gaúcho pas- 
sou a se pautar e a se medir pelos padrões editoriais 
de suas várias redações; seus postos de trabalho 
converteram-se nos mais disputados e prestigiosos, 
ocupando os profissionais mais renomados. Queira 
ou não, o chamado grande público tomou-se cativo 
de seus meios jornalísticos, encontrando em seus te- 
lejomais sua principal fonte de informação. Segun- 
do dados da revista Imprensa , o RBS Notícias, pro- 
grama de televisão levado ao ar no início da noite, 
por exemplo, possuía, em 1990, 66% da audiência 
do horário, e a Rádio Gaúcha, emissora líder em seu 
segmento, concentrava aproximadamente 10% da 
audiência média da grande Porto Alegre. 

O significado dessa tendência ao controle dos 
canais de formação da opinião pública local e con- 
sequente monopolização dos principais recursos 
de financiamento da atividade jornalística por 
parte da empresa, como já foi dito, é matéria com- 
plexa, cuja consideração exigiria exame mais de- 
tido e, devido à sua atualidade, não se presta ao 
melhor da análise histórica. Sabemos que é peque- 
no o espaço para o jornalismo local que seus veí- 
culos de televisão propiciam. A TV Bagé, por 
exemplo, possuía profissionais atuando nessa área 
em 1995, dedicando não mais que 18 minutos diá- 
rios de sua programação semanal à informação 
local, segundo dados da empresa. A exploração 
salarial e controle patriarcal da mão-de-obra por 
certo são, como dizem alguns críticos do mono- 
pólio, fatores a explicar situações como essa e a 
rápida expansão da empresa. Entretanto, não de- 
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veríamos dar a questão encerrada de maneira tão 
simples e sumária, como sugere uma das poucas 
análises do caso disponíveis na literatura (Ramos, 
em Guareschi e Ramos, 1988). 

Faltando-nos os meios para desenvolvê-las por 
conta própria, caberia salientar, à guisa de conclu- 
são, dois aspectos, notando em primeiro lugar o ca- 
ráter extremamente nocivo desse processo para os 
profissionais da imprensa escrita, cujo mercado de 
trabalho tem-se estreitado ou tornado mais difícil 
ao longo dos últimos anos, dado o fechamento de 
grandes jornais, as políticas de compressão salarial 
e a mesquinhez das atividades jornalísticas da 
maioria das empresas interioranas. 


Número de jornalistas empregados nas emissoras 
de rádio e TV no Rio Grande do Sul: 1940-1980 


Ano 


1940 


1950 


Rádio 


16 


51 


% 


12 


Televisão 


N° 


% 


1960 


1970 


99 


251 


12 


40 


4,5 


1980 


544 


13 


192 


8,2 


Fornes (1940) D1P; (1950) SEC; (1960-1980) IBGE. Observação: da- 

dos a partir de 1970 incluem produtores e apresentadores, no tocante ao 
item televisão. 


O problema já é antigo para a categoria e gra- 
ve em sentido para a vida pública, havendo ense- 
jado uma experiência de solução rica e original, que 
marcou época: a Cooperativa dos Jornalistas de 
Porto Alegre (1974). Nos anos 70, a cooperativa, 
com efeito, reuniu cerca de 3 centenas de profissio- 
nais em torno de um projeto editorial que manteve 
durante vários anos um periódico de circulação 
nacional e chegou a publicar um semanário esta- 
dual, chamado O Rio Grande (1976). 
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“A Coorjornal oferecia serviços jornalísticos 
e de diagramação para produção de jornais, atra- 
vés de uma edição de agricultura e cooperativis- 
mo, de um departamento especializado, de uma 
agência de notícias e de uma agência de fotogra- 
fia” (Kucinski, 1991, p.2 12) tendo seu principal 
veículo, o mensário de mesmo nome, vivido “seus 
melhores momentos, não só pelo conteúdo de suas 
informações, mas, também, por sua penetração na 
sociedade e pelas respostas doa leitores, entre 
1977 e 1978” (Ucha, 1985, p.56). 

O Coojornal, mensário integrante da denomi- 
nada imprensa alternativa, conquistou celebrida- 
de nacional pela novidade de seu jornalismo in- 
vestigativo. Durante o regime militar, o veículo 
publicou grandes páginas da reportagem brasilei- 
ra, entrando em rota de colisão com os mandões 
da época. O fracasso da experiência costuma ser 
atribuído a esse problema. Na verdade, porém, 
concorreram outros fatores. Embora valiosas do 
ponto de vista editorial, as atividades da coope- 
rativa careciam de um suporte empresarial mais 
sólido e não havia um mercado capaz de susten- 
tar suas publicações. O resultado das pressões 
políticas e da fragilidade administrativa foi o 
declínio da iniciativa e o desaparecimento do 
Coojornal t m 1982 (Oliveira, 1995, p. 106-179). 

Nos últimos anos, o panorama profissional 
tem mudado um pouco, devido à modernização 
dos jornais do interior e ao aumento de postos de 
trabalho nas redações de televisão. Também sur- 
giram novas soluções. A viabilização de algumas 
emissoras de rádio e TV e a oferta de novos ca- 
nais via cabo ou microondas possibilitaram a 
muitos profissionais comprarem espaço e criarem 
seus próprios programas, a exemplo do conheci- 
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do Câmera 2 (TV Guaíba). No terreno da mídia 
impressa, o cooperativismo deu lugar à formação 
de pequenas empresas prestadoras de serviço edi- 
torial e de assessoria de imprensa, de onde se ori- 
ginaram publicações até certo ponto bem-sucedi- 
das, como a revista Amanhã de 1986. 

De resto, parece-nos ainda muito cedo para 
falar sobre o impacto que as novas tecnologias 
de comunicação poderão vir a produzir em nos- 
so jornalismo. Desde 1995, mais ou menos, tem 
sido intensa a movimentação por parte dos em- 
presários do ramo no sentido de empregar jorna- 
listicamente os serviços prestados pelos prove- 
dores de acesso à internet. Lidamos, no caso, 
com um terreno volátil e com um assunto peri- 
goso para o julgamento mais definitivo, no qual 
as principais apostas estão sendo feitas pelas 
grandes empresas nacionais e estrangeiras da 
área, mas não se pode excluir a possibilidade de 
que pequenos investidores locais, cientes de que 
- nesse campo - o capital inteligência tem um 
papel muito importante, venham, por essa via, a 
construir novos canais e meios jornalísticos no 
Rio Grande do Sul. 

Retornando ao argumento principal, deseja- 
mos salientar, em segundo lugar, que as tendên- 
cias monopolistas em curso no jornalismo rio- 
grandense não possuem uma especificidade regio- 
nal. Pelo contrário, precisam ser vistas como 
exemplo local de um fenômeno que caracteriza o 
jornalismo no Brasil e no mundo. A progressiva 
decadência dos jornais, a redução dos canais de 
informação massivos ao meio televisual e a 
subsunção do jornalismo aos esquemas da indús- 
tria cultural são acontecimentos inscritos na racio- 
nalidade da sociedade capitalista contemporânea. 
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A Rede Brasil Sul não controla os principais 
meios de informação e lidera o mercado de mí- 
dia como simples empresa regional. A ascensão 
do grupo se confunde com o processo de forma- 
ção da indústria cultural, não apenas na região em 
que ele atua, mas no contexto geral de nosso País. 
A associação com empresas dos centros mais for- 
tes e, nos últimos anos, do exterior, é apenas um 
fator a revelar sua condição de agente do capital 
informação como um todo. Desde algum tempo, 
a corporação tem sido a principal mediadora lo- 
cal de nossa inserção, desigual e contraditória, na 
modernidade avançada (Guedes, 1997). Nesse 
sentido, representa um fenômeno definidor do 
momento a partir do qual a análise do jornalismo 
rio-grandense, estabelecida a ligação de seu des- 
tino ao modelo da empresa estruturada como con- 
glomerado multimídia, passa a depender, de ma- 
neira quase que total, do estudo da história da 
imprensa no Brasil. 
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CONCLUSÃO 


A recapitulação das análises precedentes nos 
sugere a formulação de algumas conclusões de or- 
dem geral sobre a história do jornalismo no Rio 
Grande do Sul. 

Segundo nosso modo de ver, o jornalismo pode 
ser conceituado como uma prática social ligada ao 
movimento de posição da esfera pública; ou seja, 
dos processos de formação e informação da cha- 
mada opinião pública em uma sociedade. Destar- 
te, conviria visualizá-lo sem lentes esseneialistas; 
tugir dos juízos de princípio, que o rotulam ora de 
meio de manipulação, ora de meio de esclarecimen- 
to. Como atividade inserida em um campo de re- 
lações de poder, o jornalismo, sem dúvida, não 
pode ser dissociado desses aspectos, mas esses não 
lhe são intrínsecos, provindo antes do sentido con- 
ferido à práxis humana em cada época histórica. 

Partindo desse suposto, tentamos mostrarem 
nosso estudo como o fenômeno integrou os pro- 
cessos de construção, manutenção e mudança dos 
mais diversos projetos de condução da sociedade 
rio-grandense para, agora, colocar a pergunta, 
própria de uma pesquisa histórica, sobre a espe- 
cificidade do jornalismo rio-grandense. Podemos 
ou não talar de um caráter regional ou gaúcho das 
práticas jornalísticas que vêm-se fazendo no Es- 
tado desde 1827? 

A resposta a esta pergunta mereceria um peque- 
no ensaio, para o qual julgamos ter lançado algumas 
bases nesta pesquisa. Nossa hipótese é de que nos- 
so jornalismo não tem qualquer especificidade re- 
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gional, seu desenvolvimento e características, salvo 
as condições particulares de seu contexto social-his- 
tórico, confundem-se com aquelas do jornalismo em 
geral, na medida em que o jornalismo é um fenôme- 
no ocidental moderno. Isto é, constitui um fenôme- 
no universal em sua estrutura, significado e valor, 
como ponderou Max Weber. 

A compreensão do jornalismo gaúcho se con- 
funde com a do jornalismo brasileiro, e esse, com 
a do jornalismo em geral, na medida em que os dois 
primeiros fazem parte da formação deste último, 
em condições históricas específicas. A imprensa 
gaúcha, sem dúvida, serviu várias vezes de apare- 
lho tradicionalista. Entretanto, jamais houve um 
jornalismo tradicionalista no Rio Grande do Sul. 

O Separatista, bissemanário fundado por Tei- 
mo Almeida, em Santa Maria (1922), integra-se 
perfeitamente naquilo que se convencionou chamar 
de ideologia do gauchismo (Golin, 1983). Apenas 
para se ter uma idéia, a propaganda separatista e a 
“campanha pela redenção do Rio Grande” feitas 
por ele chegaram a tal ponto que levaram à prisão 
o diretor da folha, Júlio Bozano. 

Para Nilda Jacks, o movimento nativista sou- 
be fazer sua mídia, revigorou as tradições gauches- 
cas e, “apoiado por alguns intelectuais e setores de 
imprensa, serviu para oxigenar a cultura regiona- 
lista em todos os âmbitos da manifestação cultural 
do Estado” (Jacks, 1999, p.76). Isso só em parte 
tem a ver com o processo histórico. O retorno ao 
passado pastoril hoje em dia cada vez mais acon- 
tece sob a égide do modernismo tecnológico. Como 
diz Ruben Oliven, embora não seja claro seu juízo 
de conjunto, “a identidade gaúcha é atualmente re- 
posta não mais nos termos da tradição farroupilha 
mas enquanto expressão de uma distinção cultural 
em um país onde os meios de comunicação de 
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massa tendem a homogeneizar a sociedade cultu- 
ralmente” (Oliven, 1992, p. 128). 

Realmente, acontece que, em termos de hegemo- 
nia, o nativismo de fato está, sim, a “produzir símbo- 
los para o mercado”. Noutros termos, a assegurar a 
comunicação de acordo com a lógica da indústria da 
cultura, como, aliás, confirma um estudo sobre a pre- 
sença desse tipo de conteúdo na programação radiofô- 
nica porto-alegrense contemporânea (Guedes, 1997). 

Apesar disso, não surgiu uma mídia nativista, as- 
sim como não houve, antes, um conceito e uma prá- 
tica jornalística tradicionalista. Na verdade, nessa 
matéria, o fenômeno que mais se aproximou de uma 
especificidade regional foi a doutrina jornalística do 
castilhismo. Castilhos, como se sabe, adaptou o po- 
sitivismo comtiano à realidade regional, elaboran- 
do um projeto de governo que predominou no Rio 
Grande do Sul durante toda a República Velha. A Fe- 
deração , dirigida por ele durante 10 anos, não só sus- 
tentou esse projeto político-partidário como esboçou 
uma doutrina jornalística, segundo a qual deveria 
haver o exclusivismo social do jornalismo politizan- 
te, racionalista e dirigido pelo Estado. 

Fala-se tanto em liberdade de imprensa e entende-se que essa 
liberdade deve ser ilimitada, deve ir talvez até a licença; mas 
isso seria um grande mal, além de que não há nada de ilimita- 
do nas relações sociais; nenhuma faculdade humana é ilimita- 
da em sua natureza, e, portanto, a liberdade ilimitada de escre- 
ver e de pensar é inadmissível, quando todas as outras liberda- 
des são reguladas por leis e contidas em certos limites. [...] 
Assim entendido, e tendo sempre em vista imprimir uma dire- 
ção prudente a sua evolução que se acelera, guiada pelas idéias 
positivas do século, não devem os povos abandonar a impren- 
sa, porque sem ela não poderão indubitavelmente progredir. 
(A Federação: A Missão da Imprensa, 1/1/1934) 

O estudo da doutrina que, supostamente por 
enquanto, embasa esse tipo de juízo, e que na ver- 
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dacle nunca se transformou em regra prática gene- 
ralizada, constitui um fascinante campo de pesqui- 
sa, pois através dele, então, poderemos saber se dei- 
xou algum legado permanente, ainda que disfarça- 
do, no jornalismo do Rio Grande do Sul. 

De qualquer modo, podemos postular que, 
propriamente falando, não houve, nem há, um jor- 
nalismo gaúcho, assim como não há um jornalis- 
mo nacional no Brasil. A formação e informação 
da opinião pública dependem de práticas univer- 
salmente reconhecidas e, por isso, os fenômenos de 
dominação, mas também os de esclarecimento, que 
elas contêm são de ordem histórico-universal. A 
particularidade, na verdade, está nas condições de- 
siguais de desenvolvimento que o jornalismo en- 
controu em nosso País. 

A miséria de nosso jornalismo não se encontra 
no seu conceito ou no seu papel, mas nas circuns- 
tâncias econômicas e culturais que transformaram 
a concorrência monopolista em monopólio do mer- 
cado, reduziram a cultura do jornalismo à cultura 
de massa, trocaram a qualificação do produto pela 
produção preocupada exclusivamente com custos, 
televisionaram a cultura para uma sociedade cujas 
faculdades culturais não saíram do embrião e, 
sustentando a publicação de anúncios a qualquer 
preço, fazem com que se ignore a responsabilida- 
de social da publicidade. 

A solução desses problemas cabe ao futuro, ao 
curso de uma práxis que deverá estar certa de que essa 
solução não sairá de nenhum plano ou idéia de salva- 
ção, mas dos conflitos e do enfrentamento prático dos 
jornalistas, dos empresários e do público com toda 
essa problemática, no contexto de um processo atra- 
vés do qual pode ser que se modifique o próprio regi- 
me jornalístico vigente no Rio Grande do Sul. 


124 


CZZ3 O C3 C3 



Revistas 

ilustradas. 

Nas primeiras 
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mundana e das 
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da sociedade. A 
Kodak 
( 1912 - 1918 ) 
e a Máscara 
( 1918 - 1928 ) 
criaram 
o conceito 
de reportagem 
fotográfica, 
publicando-se 
conforme 
os padrões 
da melhor 
imprensa 
ilustrada 
do centro 
do País. 
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Anúncio de estréia d 'O Repórter Esso (Diário de Noticias , 1942) 
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Última Hora (Porto Alegre, 1959-1964) 
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Coojornal , capa da edição que motivou a abertura de inquérito policial 
por parte do regime militar brasileiro em 1 980 . 
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Revista do Globo , capa de inícios dos anos 30. 
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Prédio d' A Gazeta do Commercio (Porto Alegre, 1910). 
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O Independente, semanário ilustrado porto-alegrense da década de 1 910. 
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Prédio da Companhia Jornalística Rio-Grandense (Porto Alegre, esqueina 
da Rua dos Andradas com General Câmara, década de 30). 
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Redação de um jornal (litografia de meados do século XIX). 



Amostragem da imprensa interiorana rio-grandense (c. 1990) 
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